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FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/03/2016 a 31/12/2016

RECURSO DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA. NORMA
PROCESSUAL. APLICACAO IMEDIATA. SUMULA CARF N2 103. PORTARIA MF
ne 2.

A norma que fixa o limite de alcada para fins de recurso de oficio tem
natureza processual, razdo pela qual deve ser aplicada imediatamente aos
processos pendentes de julgamento. Ndo deve ser conhecido o recurso de
oficio de decisdo que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo
e/ou multa de valor inferior ao limite de algada em vigor na data do exame
de sua admissibilidade.

MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.
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Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada, ndo podendo a autoridade julgadora dela conhecer, salvo nos
casos expressamente previstos em lei.

PRELIMINAR DE NULIDADE

O artigo 59 do Decreto n2 70.235/72 estabelece as hipoteses de nulidade
do auto de infracdo e a falta de especificacdo do tributo lancado no
respectivo Mandado de Procedimento Fiscal nao constitui hipotese legal de
nulidade do langamento.

VALIDADE DO AUTO DE INFRACAO

O Auto de Infracdo (Al) encontra-se revestido das formalidades legais,
tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que
disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivacao juridica e
fatica, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser
exigido nos termos da Lei. Tendo sido o procedimento fiscal realizado na
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/03/2016 a 31/12/2016
			 
				 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA. NORMA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. SUMULA CARF Nº 103. PORTARIA MF nº 2. 
				 A norma que fixa o limite de alçada para fins de recurso de ofício tem natureza processual, razão pela qual deve ser aplicada imediatamente aos processos pendentes de julgamento. Não deve ser conhecido o recurso de ofício de decisão que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e/ou multa de valor inferior ao limite de alçada em vigor na data do exame de sua admissibilidade.
				 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 
				 Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada, não podendo a autoridade julgadora dela conhecer, salvo nos casos expressamente previstos em lei.
				 PRELIMINAR DE NULIDADE 
				 O artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 estabelece as hipóteses de nulidade do auto de infração e a falta de especificação do tributo lançado no respectivo Mandado de Procedimento Fiscal não constitui hipótese legal de nulidade do lançamento.
				 VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO
				 O Auto de Infração (AI) encontra-se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivação jurídica e fática, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser exigido nos termos da Lei. Tendo sido o procedimento fiscal realizado na forma prevista na legislação de regência, não há que se falar em qualquer ofensa aos princípios da legalidade e finalidade.
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA LEI Nº 10.101/00. NORMA ISENTIVA. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO. 
				 Os valores pagos a título de PLR não integram o salário de contribuição se, e somente se, forem observados os requisitos constantes da Lei nº 10.101/00, entre eles, a exigência da existência de regras claras e objetivas sobre as metas a serem alcançadas. 
				 AJUSTE PRÉVIO. ASSINATURA DO ACORDO DURANTE O PERÍODO DE APURAÇÃO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 
				 Não há, na Lei nº 10.101/00, determinação sobre quão prévio deve ser o ajuste de PLR. Tal regra demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto. No entanto, é de rigor que a celebração de acordo sobre PLR preceda os fatos que se propõe a regular, ou que a sua assinatura seja realizada com antecedência razoável ao término do período de aferição, pois o objetivo da PLR é incentivar o alcance dos resultados pactuados previamente.
				 DESCUMPRIMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS. CONSEQUÊNCIA. 
				 O texto constitucional condiciona a desvinculação da parcela paga a título de PLR da remuneração aos termos da lei. O plano de PLR que não atende aos requisitos da Lei n° 10.101/2000 não goza da isenção previdenciária. O descumprimento de qualquer dos requisitos legais atrai a incidência da contribuição social previdenciária sobre a totalidade dos valores pagos a título de PLR. 
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO. BASE TERRITORIAL. 
				 O Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação. Impossibilidade de estender a eficácia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam serviços em município que ultrapassa os limites territoriais de representação da entidade sindical que participou da negociação coletiva.
				 PLR. INOBSERVÂNCIA DA NORMA DE REGÊNCIA.
				 Na hipótese de haver pagamento da PLR em mais de duas parcelas, a
				 interpretação mais rigorosa da lei, é no sentido de que incide contribuição previdenciária para o RGPS sobre todas as parcelas e não apenas sobre aquelas que ultrapassarem o número de duas (§2º, art.3º); 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e a decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. O conselheiro Cleberson Alex Friess acompanhou o voto do relator pelas suas conclusões e manifestou intenção de apresentar declaração de voto. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício. O Conselheiro André Barros de Moura não votou no Recurso de Ofício, em virtude do voto consignado pelo Conselheiro Rodrigo Alexandre Lázaro Pinto, na reunião de agosto/2024.
		 Assinado Digitalmente
		 Carlos Eduardo Fagundes de Paula – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cleberson Alex Friess  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Jose Marcio Bittes, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Yendis Rodrigues Costa, Andre Barros de Moura (substituto[a] integral) e Cleberson Alex Friess (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de recurso de ofício e voluntário interposto contra acórdão nº 110.006.690, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 10, que acolheu parcialmente a impugnação apresentada para reconhecer a decadência do crédito tributário em relação às contribuições previdenciárias lançadas incidentes sobre a remuneração paga a título de antecipação do PNR em 2015. O acórdão foi, nesse sentido, instruído com planilhas, mantendo o crédito tributário remanescente no valor principal de R$ 24.995.828,45 (vinte e quatro milhões, novecentos e noventa e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e quarenta e cinco centavos) (fls. 1726 – parte 6 dos autos).
		 No que concerne ao recurso de ofício, o mesmo foi interposto em obediência ao disposto no art. 34, inciso I, do Decreto nº 70.235, de 1972 (com redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997), tendo em vista que o crédito tributário exonerado excede o limite de R$ 2.500.000,00 estabelecido pela Portaria MF nº 63, de 09/02/2017. 
		 Sobre o Recurso Voluntário, passo a relatar:
		 A Autoridade Fiscal alegou que o Recorrente descumpriu os requisitos estabelecidos na Lei nº 10.101/00 para obter isenção tributária no que tange as contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos feitos a título de Participação nos Lucros e Resultados - PLR aos seus empregados no período de 01/03/2016 a 31/12/2016. 
		 No mesmo sentido, advertiu que o Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação. Destacou a impossibilidade de estender a eficácia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam serviços em município que ultrapassa os limites territoriais de representação da entidade sindical que participou da negociação coletiva.
		 Vale ressaltar que trata-se de 05 (cinco) autos de infração 
		 Em linhas gerais, o Recorrente traz em suas razões recursais os mesmos temas abordados na impugnação.
		 Preliminarmente, aduz a nulidade do lançamento e do Acórdão por falta de fundamentação. 
		 Complementa dispondo que o relatório fiscal não foi bem fundamentado. 
		 Defende que teve dificuldades de apresentar todos os documentos exigidos pela autoridade fiscal em virtude de as intimações terem ocorrido durante a pandemia de COVID-19. Nessa mesma linha, assevera o recorrente que poderiam ter sido admitidas planilhas substitutivas. Dispõe que não há razões plausíveis para a ocorrência de lançamento por arbitramento e que prestou todos os esclarecimentos necessários.
		 Quanto ao direito, o recorrente reforça, inicialmente, a tese de decadência do crédito tributário, sob o fundamento de que o fato gerador da PLR corresponde ao exercício de 2015. 
		 No que tange à necessidade de representação sindical dos trabalhadores, pelo sindicato da base territorial respectiva e da necessidade de averbação/arquivamento do ACT junto ao MTE, o recorrente se insurge, arguindo que são reconhecidos como válidos os programas de participação nos lucros e resultados firmados por acordos coletivos de âmbito nacional, como são os casos dos PLR do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal e seus respectivos funcionários.  
		 Afirma que a autoridade fiscal, com base na aplicação literal do art. 611, § 2º da CLT, entendeu que no caso do PLR/PNR gerencial não seria possível a participação da federação nacional. Aduz que o TST admite a atuação das Federações nesses casos, desde que atendidos os demais requisitos legais, a serem interpretados sistematicamente.
		 Sobre os programas de PLR instituídos no período em análise, o recorrente aborda as particularidades de cada um, mas, em síntese, argui que, em todos os casos (GRUPOS SALARIAIS 34 E ACIMA -subdivido em: PNR IEIS; PNR Quadrienal Adicional; PNR DSBS e PNR LTIP) foram observados os requisitos exigidos pela legislação aplicável, qual seja a Lei nº 10.101/2000.
		 Alega que a autoridade fiscal, pelo fato de o acordo ter sido formalizado, por exemplo, em 05/02/2015, adota conclusão pelo inadimplemento da “exigência de cunho formal da publicidade”. Afirma que a “anterioridade necessária” do acordo coletivo é preceito desprovido de suporte legal. Entende que o conhecimento prévio do direito substantivo e das regras adjetivas dos programas de lucros de resultados é evidente, mas que o “dever formal de publicidade” não possui amparo legal. Aduz que a autoridade fiscal ignora que a métrica dos programas era reprodução de anos anteriores, mediante regras claras e objetivas já de conhecimento dos empregados. Explica que a formalização do programa no mesmo ano, especialmente quando ainda no início do ano de aferição, não implica violação à legislação. Cita acórdão do CARF. 
		 Assim, o recorrente se defende contra a constatação fiscal da imposição de regras subjetivas para o cumprimento das metas estabelecidas.
		 A DRJ, após análise processual, como dito, julgou procedente em parte a impugnação apresentada, assim ementando o acórdão recorrido:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 01/03/2016 a 31/12/2016 
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 Não há que se falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa quando o Auto de Infração e seus anexos apresentam, de forma clara e objetiva, os fatos apurados, as bases de cálculo, os valores lançados e os dispositivos legais aplicados, tendo sido o contribuinte devidamente intimado dos termos emitidos.
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/03/2016 a 31/12/2016 DECADÊNCIA. MOMENTO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR.
		 O fato gerador da contribuição previdenciária se considera ocorrido no mês em que a remuneração for paga, devida ou creditada ao trabalhador.
		 A Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, para lançar o crédito tributário, nos termos do artigo 150, §4º do CTN.
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/03/2016 a 31/12/2016 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
		 A parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica, integra o salário-de-contribuição.
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO. BASE TERRITORIAL.
		 O Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte. 
		 A autoridade fiscal afirma que, ao negociar e aplicar o Acordo Coletivo de Participação dos Empregados nos Resultados do Exercício de 2016 – ACT, e as Convenções Coletivas de Trabalho de 2015-2016 - CCT, o Recorrente teria incorrido em diversas infrações. Nesse sentido, temos as violações suscitadas:
		 Assim, dispõe que os requisitos para caracterização da PLR estão detalhados na Lei, exigindo negociação entre empresa e empregados com regras prévias, claras e objetivas quanto aos direitos e critérios de avaliação. 
		 Apesar dos argumentos apresentados pelo Recorrente na impugnação, a fiscalização refutou todas as alegações, destacando a falta de conformidade com a legislação.
		 A fiscalização verificou os valores pagos a título de PLR para diferentes categorias de empregados.
		 Para alguns valores específicos, a empresa discriminou os empregados beneficiários, o que dispensou a necessidade de arbitramento. 
		 Em outros casos, como a PLR paga por “Atividades Especiais”, os valores foram registrados em rubrica específica na folha de pagamento de 2016, permitindo a apuração direta sem arbitramento. 
		 Quanto à apuração das contribuições, elaborou-se um anexo contendo todos os registros da folha de pagamento relativos aos empregados e valores pagos, sem necessidade de arbitramento em alguns casos. 
		 No entanto, para os valores pagos a outros grupos de empregados (motoristas, auxiliares de entrega, área de vendas, e área de fumo), entendeu-se por necessário recorrer ao arbitramento devido à falta de informações precisas fornecidas pela empresa. 
		 Foram identificados problemas em relação ao cumprimento das exigências fiscais pelo Contribuinte, a saber:
		 A empresa apresentou planilhas Excel com diversas incongruências, o que dificultou a validação dos valores.
		 Não foi possível identificar inequivocamente a que resultados individuais ou metas cada empregado estava vinculado, principalmente para os pagamentos tratados nas partes X, XIV a XVI do relatório fiscal.
		 A fiscalização concluiu que alguns pagamentos tinham natureza de bonificação, devido à análise subjetiva da empregadora, em vez de seguirem regras claras e objetivas estabelecidas no acordo de PLR.
		 A autoridade fiscal foi incisiva ao dispor que o quantum a ser distribuído a cada empregado deve comportar a possibilidade de aferição objetiva, sem depender de critérios subjetivos de avaliação e, ainda que existam critérios objetivos, estes devem necessariamente constar expressamente do instrumento de negociação, para garantir a segurança jurídica, principalmente para os empregados. 
		 A DRJ reforça que o contribuinte deixou de observar o art. 2º, § 1º, II da Lei 10.101/00. Nessa linha, deu razão à Fiscalização quanto ao reconhecimento, com base nas normas legais vigentes, de que os valores pagos a título de PLR aos seus empregados são parcela integrante do salário de contribuição (artigo 28, I da Lei de Custeio), constituindo fato gerador sujeito à incidência das contribuições sociais apuradas no presente processo. 
		 Além disso, a Fiscalização pôs em xeque a validade do acordo estabelecido pelo Contribuinte em relação à PLR dos empregados. Destacou-se que as metas para a obtenção da PLR não foram prévia e devidamente comunicadas aos funcionários de forma transparente e antecipada, como exigido pela legislação.
		 Adicionalmente, o método utilizado pelo Contribuinte para definir e comunicar essas metas não cumpre os requisitos legais estabelecidos para a PLR, sendo mais adequado para um sistema de avaliação de remuneração variável em geral. 
		 Assim, a autoridade julgadora foi incisiva ao reforçar que o procedimento fiscal não apresenta falhas e não merece reparo, pois se atentou aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.101/00 para o reconhecimento dos pagamentos de PLR. 
		 Foram, portanto, apuradas contribuições previdenciárias e destinadas a outras entidades e fundos com base no arbitramento, devido à falta de clareza nas informações fornecidas pela empresa. 
		 A decisão colegiada de piso destaca a importância de critérios objetivos e transparência na definição e pagamento de PLR, apontando falhas na abordagem adotada pela empresa.
		 Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, no qual reitera as razões da Impugnação. 
		 Preliminarmente, arguiu a nulidade do acórdão por vício de fundamentação. A empresa contestou a fundamentação dos lançamentos fiscais e alegou falta de clareza e transparência nos procedimentos adotados pela fiscalização. 
		 Na peça recursal o contribuinte destacou nulidades no processo administrativo fiscal devido à falta de fundamentação suficiente e abuso no dever de limite de cooperação por parte da fiscalização. 
		 A dificuldade em fornecer documentos físicos durante a pandemia de COVID-19 foi uma questão central, e a empresa argumentou a possibilidade de entregar documentos de forma digital, o que foi rejeitado pela fiscalização. 
		 A empresa recorrente defendeu a decadência dos créditos tributários lançados e contestou a metodologia de arbitramento utilizada pela fiscalização. Argumentou que os programas de PLR referiam-se exclusivamente ao exercício de 2015, e não a 2016, como indicado pela fiscalização. 
		 Nas razões recursais, o recorrente destaca que o processo envolve cinco autos de infração relacionados ao lançamento e cobrança de contribuições previdenciárias e multas por não cumprimento de obrigações acessórias, referentes ao período de março a dezembro de 2016. 
		 Manifesta o inconformismo sobre a conclusão de necessidade dos lançamentos fiscais sobre verbas rescisórias pagas devido à extinção de uma unidade empresarial. Do mesmo modo, rebate o entendimento fiscal de que os planos de participação nos lucros e resultados (PLR/PNR) relativos ao exercício de 2015 não atenderam aos requisitos legais para isenção previdenciária. 
		 Nesse sentir, o Recorrente argumenta que os planos de PLR estavam em conformidade com os acordos firmados com o sindicato da categoria, defendendo os interesses dos trabalhadores. 
		 Contesta a conclusão da fiscalização de que faltaram metas claras e divulgação aos empregados, alegando que todas as metas estavam presentes nos acordos aprovados pelos sindicatos.  Há nas razões recursais o inconformismo sobre a decisão da Autoridade Julgadora de ignorar a validade de um PLR de âmbito nacional e aplicabilidade a todos os trabalhadores dos grupos gerenciais, alegando falta de representação sindical para os empregados atuantes fora do município do Rio de Janeiro, sobretudo pelo fato de a Recorrente ter o seu estabelecimento matriz localizado neste município, existindo incontestável subordinação direta e frequente de todos os integrantes do grupo gerencial às decisões e estratégias emanadas da sede da empresa. 
		 Somado a isso, há irresignação quanto à invalidação do acordo coletivo assinado em 12/01/2015 e em relação ao afastamento da natureza indenizatória dos valores pagos aos trabalhadores por falta de registro no MTE.
		 Além disso, a parte Recorrente considera infundadas outras supostas incongruências apontadas pelo Acórdão recorrido, como a apuração das pontuações em planilhas Excel sem critérios claros, a ausência de balancetes físicos de apuração parcial e a falta de comprovação da veracidade das informações nas planilhas.
		 Sobre a territorialidade sindical, a autoridade julgadora salientou que no ordenamento jurídico brasileiro, o enquadramento sindical é definido com base nos princípios da territorialidade e unicidade sindical. Assim, aplica-se o acordo coletivo com âmbito de abrangência na base territorial onde ocorre a prestação laboral, ainda que seja outro o local da sede (matriz) da empresa. E a Federação somente poderá representar categoria econômica, fazendo as vezes de sindicato, quando inexistir sindicato organizado na base territorial da prestação de serviço. 
		 Então, nas razões recursais, similares à impugnação, o recorrente clama pelo provimento total do recurso, tanto no que concerne à decadência integral do crédito tributário, quanto em relação à validade dos pagamentos feitos a título de PLR. Portanto, é solicitada a reforma integral da decisão recorrida para cancelar os autos de infração. 
		 A PGFN apresentou contrarrazões recursais, momento em que defendeu a manutenção integral dos termos do acórdão recorrido.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, relator.
		 Pressupostos de Admissibilidade
		 Do Recurso de Ofício
		 O Recurso de Ofício não merece ser conhecido, pois em 7 de janeiro de 2023 foi publicada a Portaria MF n. 2, que alterou o valor limite para interposição de Recurso de Ofício para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Nesse sentido, vejamos:
		 Portaria MF n. 2 de 17 de janeiro de 2023
		 O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolve:
		 Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). (...)
		 Art. 2º Fica revogada a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017.
		  
		 Desta feita, há que se considerar o limite de alçada vigente no momento da apreciação do respectivo Recurso de Ofício, conforme inteligência da Súmula CARF nº 103.
		 No caso, a decisão de primeira instância julgou parcialmente procedente a defesa do contribuinte, pelo que exonerou em parte crédito tributário constituído no montante inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
		 Com efeito, o recurso de ofício interposto para julgamento, na presente data, após a vigência da Portaria MF n. 2 de 7 de janeiro de 2023, não ultrapassa o valor de alçada, não devendo com isso ser conhecido.
		 Da Admissibilidade do Recurso Voluntário
		 O presente recurso encontra-se tempestivo e reúne as demais condições de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 I - Preliminarmente
		 Quanto aos pagamentos efetuados na extinção do contrato de trabalho de certos empregados, considerados como verbas salariais 
		 A recorrente sustenta que, no relatório do Acórdão constou uma referência resumida acerca do que decidiu a Autoridade Fiscal no tocante aos valores pagos aos empregados por ocasião do encerramento das atividades da fábrica de Cachoeirinha e, complementa que a DRJ10 não emitiu parecer de mérito sobre as alegações apresentadas pela Recorrente em sua peça de Impugnação. 
		 Nesse sentir, entendo que o pleito não merece prosperar, haja vista que não foi ventilado na impugnação tal tema pela parte recorrente, razão pela qual não há que se falar em nulidade por omissão.
		 1  - Nulidades
		 1.1 - Validade do Lançamento e Do Acórdão
		 A recorrente alega que o lançamento carece de fundamentação suficiente que justifique a irregularidade dos programas de participação nos lucros e resultados da empresa.
		 Sobre o tema, não vislumbro razão à recorrente e, com isso, tomo por razão de decidir a fundamentação exarada no acórdão, o que faço com amparo no artigo 114, §12, do RICARF.
		 Como bem observado pela autoridade julgadora, no que tange ao aspecto formal, verifica-se que o Auto de Infração, integrado por seus anexos, foi lavrado nos estritos contornos legais, contemplando as informações necessárias à defesa do contribuinte. 
		 O Relatório Fiscal descreve os procedimentos adotados para obtenção das bases de cálculo e valores lançados, e as disposições legais infringidas. Dessa forma, estando as Autos de Infração e seus anexos perfeitamente compreensíveis e motivados, bem como comprovada a intimação do contribuinte de todos os termos expedidos, não há justificativa nem amparo legal para prosperar a pretensão do Impugnante no sentido de declarar a sua nulidade.
		 Ademais, da análise do Relatório Fiscal, verifica-se, ao contrário do que afirma a recorrente, que a autoridade fiscal, após analisar cada Acordo Coletivo de Trabalho, Regulamento Interno sobre a Participação nos Lucros e as informações prestadas pela fiscalizada, elencou de forma clara e objetiva, para cada uma das situações, as razões que levaram a afastar a aplicação da Lei nº 10.101/2000 e reconhecer os valores pagos aos empregados à título de participação nos lucros como base de cálculo de contribuições previdenciárias.
		 Assim, entendo que não merece prosperar a arguição preliminar de nulidade.
		 Somado a isso, após criteriosa análise processual e, principalmente, dos termos da decisão recorrida, tenho que, ao contrário do alegado pelo recorrente, o v. acórdão recorrido apreciou expressamente os pontos levantados, levando em consideração tanto a legislação aplicável quanto os princípios constitucionais pertinentes.
		 Adicionalmente, saliento que não vislumbro a ocorrência de cerceamento de defesa ou vício na fundamentação do v. acórdão recorrido.
		 Dessa forma, a rejeição da preliminar apresentada pela Recorrente se fundamenta na ausência de nulidade conforme o art. 59 do Decreto-Lei 70.235/72, e na correta aplicação dos dispositivos legais e constitucionais vigentes. 
		 Além disso, o lançamento foi lavrado em estrita observância aos termos dos artigos 10 e 11, do Decreto acima mencionado. 
		 Pelo exposto, voto por rejeitar a preliminar arguida.
		 1.2 – Do limite ao dever de cooperação
		 Quanto à arguição de nulidade quanto à suposta violação ao dever de cooperação suscitado, também tomo por razão de decidir a vasta fundamentação lançada pela autoridade julgadora no acórdão. 
		 Assim, entendo que, de fato, cabe ao contribuinte o dever de prestar as informações e esclarecimentos solicitadas pela fiscalização e de guardar os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações até que ocorra a prescrição delas decorrentes (art. 32, III e § 11, da Lei nº 8.212/91). Aqui, chamo a atenção à exigência fiscal feita ao contribuinte, quanto à apresentação do balancete físico (fls. 10979 do acórdão recorrido). Vejamos a exigência:
		 Assim, a própria impugnante estabeleceu com os sindicatos em que celebrou acordo para pagamento de PLR que “o instrumento adequado de aferição é o Balancete Físico de Apuração Parcial de Resultados”, entendido esse como o relatório demonstrativo dos resultados atingidos, durante o período de apuração”. E possuindo tal importância, “documento hábil para demonstrar e comprovar o acompanhamento e apuração dos critérios estabelecidos para pagamento da PnR”, era responsabilidade da empresa em mantê-lo em boa guarda. Não se trata, portanto, de documento solicitado aleatoriamente pela autoridade fiscal.
		 Nesse ponto, sequer houve por parte do contribuinte pedido de dilação de prazo para exibição do documento físico, incorrendo em descumprimento de obrigação e inércia do recorrente naquele momento.
		 Logo, preso ao fundamento lançado no tópico do acórdão atinente ao tema, afasto a preliminar suscitada.
		 Afinal, a busca da verdade material não se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do direito alegado para sua apreciação.
		 1.3 - Das Ilações inverídicas
		 A recorrente, em mais uma preliminar, aduz quer a autoridade fiscal afirma aspectos que não correspondem às respostas às intimações.
		 Exemplificou suas alegações com os parágrafos 280, 292 e 303 do Relatório Fiscal, que faz referência à resposta da empresa ao item 88 do TIP nº 13.
		 Ocorre que, como bem expôs o acórdão recorrido, esta foi a compreensão da autoridade fiscal expressa no Relatório Fiscal. e, no caso, se para a recorrente o entendimento da fiscalização está equivocado, nesta situação ou em qualquer outra reportada no Relatório Fiscal, tem a oportunidade de refutá-la no exercício regular do contraditório, não sendo caso de nulidade processual.
		 Com efeito, não há que se falar em nulidade nesse sentido, razão pela qual rejeito a preliminar.
		 1.4 - Da Nulidade – Desnecessidade de arbitramento
		 Nessa preliminar, o recorrente sustenta que o arbitramento das contribuições devidas decorrentes de valores pagos a título de PLR não abrangidos pelas PARTES VII, VIII e IX do Relatório Fiscal decorreu de uma investigação fiscal que se perdeu no escopo; que, na premência da decadência do tributo, a saída foi arbitrar a parcela final dos programas de lucros e resultados à pretexto de inadimplemento da recorrente quanto às centenas de planilhas eletrônicas pedidas; que o arbitramento retrata ausência de boa-fé objetiva; e que a autoridade fiscal incorre em contradição quando afirma inexistir arbitramento relativo a valores.
		 Nesse ponto, também tomo por razão de decidir a fundamentação lançada no acórdão recorrido, o que faço com amparo no já mencionado artigo 114, §12, do RICARF, a saber:
		 
		 Da Nulidade – Desnecessidade de arbitramento 
		 A empresa afirma que o arbitramento das contribuições devidas decorrentes de valores pagos a título de PLR não abrangidos pelas PARTES VII, VIII e IX do Relatório Fiscal decorreu de uma investigação fiscal que se perdeu no escopo; que, na premência da decadência do tributo, a saída foi arbitrar a parcela final dos programas de lucros e resultados à pretexto de inadimplemento da Impugnante quanto às centenas de planilhas eletrônicas pedidas; que o arbitramento retrata ausência de boa-fé objetiva; e que a autoridade fiscal incorre em contradição quando afirma inexistir arbitramento relativo a valores.
		 Com relação aos valores pagos a título de PLR referente à parte PARTE VII – DA PLR DESTINADA EM 2016 A GRUPOS SALARIAIS 34 E ACIMA, PARTE VIII – DA PLR DESTINADA EM 2016 A SAFREIROS do Relatório Fiscal, a Fiscalizada discriminou os empregados beneficiários dos valores, não tendo havido necessidade de arbitramento. Quanto à PARTE IX – DA PLR PAGA OU CREDITADA EM 2016 POR “ATIVIDADES ESPECIAIS”, como os valores foram registrados em rubrica específica da Folha de Pagamento de 2016, também não foi necessário o arbitramento. É o que consta nos seguintes itens do Relatório Fiscal:
		 (160) Ressalve-se ainda que, como já mencionado anteriormente, a apuração das contribuições devidas em decorrência de valores pagos a título de PLR, objeto das PARTES VII e VIII deste Relatório Fiscal, foi realizada a partir da discriminação pela Fiscalizada dos empregados beneficiários desses valores, sem necessidade de a Fiscalização recorrer a arbitramento. Da mesma forma, no caso da PLR paga em decorrência de “Atividades Especiais” (PARTE IX deste Relatório Fiscal), não foi necessário lançar mão do arbitramento, em razão de os valores estarem registrados em rubrica específica na Folha de Pagamento de 2016 (“187 - PNR ATIVIDADE ESPECIAL”).
		 (124) Para a apuração das contribuições devidas, elaborou-se o ANEXO III deste Relatório Fiscal, contendo todos os registros da Folha de Pagamento de 2016 da Fiscalizada relativos às rubricas mencionadas no item (68) deste Relatório Fiscal e aos empregados integrantes de Grupos Salariais 34 e Acima constantes dos arquivos DOC_COMPROBATORIO_005_Planilha_Anexos_Acordo_PNR_GERENTES.xlsx” “DOC_ITEM_29_Anexos_Acordo_PNR_GERENTES.xlsx”.
		 (125) Ressalte-se que, em decorrência de a Fiscalizada ter discriminado nos dois arquivos acima mencionados os empregados gerenciais abrangidos pelo Acordo Coletivo mencionado no item (69) deste Relatório Fiscal, foi possível a apuração dos valores, sem qualquer necessidade de arbitramento.
		 ...
		 (140) Ressalte-se que, em decorrência de a Fiscalizada ter discriminado no arquivo “DOC_COMPROBATORIO_Item_10_4_10_Anexo_XIV_Safreiros.xlsx” os Safreiros abrangidos pelo RI PNR 2015/2016 acima transcrito, foi possível a apuração dos valores, sem qualquer necessidade de arbitramento.
		 (149) Ressalte-se que, em decorrência de os valores pagos em decorrência da execução de “Atividades Especiais” (indevidamente a título de PLR) terem sido registrados na rubrica “187 - PNR ATIVIDADE ESPECIAL” da Folha de Pagamento 2016, utilizada somente para esse fim, tornou-se possível a apuração das contribuições devidas por esta Fiscalização, sem qualquer necessidade de recorrer a arbitramento.
		 Para os valores pagos a título de PLR tratados no Relatório Fiscal na PARTE X – DOS DEMAIS VALORES PAGOS OU CREDITADOS PELA SOUZA CRUZ A TÍTULO DE PLR EM 2016, PARTE XIV – CATEGORIA: MOTORISTAS E AUXILIARES DE ENTREGA, e PARTE XV – CATEGORIA: ÁREA DE VENDAS e PARTE XVI – ÁREA DE FUMO, a fiscalização precisou utilizar o arbitramento, cujo procedimento foi devidamente explicado pela fiscalização nos seguintes itens do Relatório Fiscal:
		 (157) Em virtude do não atendimento à solicitação desta Fiscalização, contida no TIF nº 13, para que a Fiscalizada discriminasse quais empregados se vinculavam a cada RI PNR 2015/2016 dentro de uma mesma UF, a apuração das contribuições devidas decorrentes de valores pagos a título de PLR não abrangidos pelas PARTES VII, VIII e IX deste Relatório Fiscal, deu-se por arbitramento, com base no §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/1991.
		 (171) Outro ponto que merece destaque na resposta acima transcrita é o trecho que afirma que o chamado “balancete” era considerado pela Fiscalizada como “documento hábil para demonstrar e comprovar o acompanhamento e apuração dos critérios estabelecidos para pagamento do PnR”. Conforme mencionado no subitem (165.7) deste Relatório Fiscal e como será pormenorizadamente descrito mais adiante neste Relatório Fiscal, as planilhas Excel apresentadas à Fiscalização apresentavam diversas incongruências. Portanto, em razão da não apresentação de qualquer outro elemento de convicção de que os valores informados pela Fiscalizada nas planilhas Excel apresentadas a esta Fiscalização efetivamente refletiam o ocorrido em 2015 tanto em relação ao estabelecimento prévio de metas e sua comunicação aos empregados envolvidos quanto em relação aos resultados alcançados, esta Fiscalização não considerou indiscutíveis os valores apresentados por meio das planilhas Excel preparadas pela Fiscalizada.
		 (197) Portanto, não sendo possível à Fiscalização identificar inequivocamente a que RI PNR 2015/2016 analisado pela Fiscalização e a qual aba da planilha Excel preparada pela Fiscalizada se vinculam todos os empregados operacionais agraciados com a PLR em 2016 (exceto aqueles tratados nas PARTES VII, VIII e IX deste Relatório Fiscal), foram apuradas por arbitramento as contribuições previdenciárias e as destinadas a Outras Entidades e Fundos correspondentes aos valores pagos ou creditados a título de PLR, com base no §3º do art. 33 da Lei nº 8.212/1991.
		 (214) Os totais por estabelecimento e mês da planilha discriminativa chamada de ANEXO VI deste Relatório Fiscal (única a conter valores apurados por arbitramento) foram transcritos para a planilha ANEXO VIII deste Relatório Fiscal, para serem mantidos apartados dos demais valores ora apurados.
		 Como está claro no Relatório Fiscal, não foi possível estabelecer com precisão de forma individualizada, para cada empregado da empresa tratados nas partes X, XIV a XVI do Relatório Fiscal, a qual RI PNR 2015/2016 se vinculava cada empregado e/ou por meio de que aba da planilha Excel preparada pela Fiscalizada cada empregado foi avaliado. Assim, a contribuição previdenciária incidiu sobre os valores obtidos na rubrica “175 - PARTICIP NOS RESULTADOS”, verificados na Folha de Pagamento de 2016 da Fiscalizada.
		 Deve-se aqui destacar que a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal representa a soma da remuneração paga, devida ou creditada a cada segurado a serviço da empresa.
		 E para cada segurado da previdência social, a remuneração recebida da empresa representa o seu salário-de-contribuição, com base no qual usufruirá dos benefícios previdenciários a que tem direito.
		 É desta forma que a contribuição previdenciária é apurada e lançada. Por essa razão, o Relatório Fiscal faz a seguinte referência:
		 Relatório Fiscal (fls.124)
		 PARTE IV – DA LEGISLAÇÃO ACERCA DA PLR ...
		 (37) Dessa forma, ao atuar na verificação da correta aplicação do instituto da PLR, a Fiscalização não só resguarda os cofres da Previdência Social, como também protege os direitos previdenciários dos segurados.
		 No presente caso, como não foi possível demonstrar de forma individualizada à vinculação de cada empregado operacional e de seu respectivo valor a título de PLR com o RI PNR 2015/2016 que abrangia o referido empregado, a autoridade fiscal lançou mão do arbitramento autorizado pelo § 3º do artigo 33 da Lei nº 8.212/91:
		 Lei nº 8.212/91 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 ...
		 § 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 Portanto, as alegações da impugnante relativamente ao arbitramento não podem ser acolhidas.
		 Face ao exposto, rejeito a preliminar suscitada.
		 Passo agora à derradeira preliminar suscitada qual seja a Decadência, momento em que a Recorrente defende ser o exercício de 2015 o fato gerador. 
		 Nesse ponto, passo a discorrer:
		 2 - Decadência
		 No caso em apreço, a empresa recorrente foi autuada por contribuições previdenciárias e devidas a terceiros, além de multas por suposto inadimplemento de obrigações acessórias, referentes ao período de março a dezembro de 2016. 
		 O cerne envolve a participação nos lucros e resultados (PLR) paga aos empregados, que a fiscalização entendeu estar em desacordo com a legislação específica, integrando, portanto, o salário-de-contribuição.
		 A empresa argumenta que o crédito tributário encontra-se fulminado pela decadência, uma vez que a PLR se referia ao exercício de 2015 e deveria ser tributada pelo regime de competência. Assim, o prazo decadencial teria expirado antes do lançamento realizado pela fiscalização. A recorrente assevera que que os diversos regulamentos previam antecipação de pagamento do PNR em setembro de 2015 e uma segunda parcela em março de 2016. 
		 A fiscalização concluiu que a remuneração paga pela empresa a título de participação nos resultados ocorreu em desacordo com a Lei nº 10.101/2000 e que, portanto, os valores pagos integram o salário de contribuição do empregado e a base de cálculo da contribuição previdenciária, de acordo com o disposto no artigo 22, inciso I e no artigo 28, inciso I e §9º alínea “j”, da Lei nº 8.212/91.  
		 Aqui vale reiterar o entendimento da DRJ ao dispor que a Lei nº 8.212/91 estabelece como base de cálculo da contribuição previdenciária (salário de contribuição) a remuneração paga, devida ou creditada, durante o mês, destinada a retribuir o trabalho. 
		 Ato contínuo, no que diz respeito ao momento de ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária, o art. 52 da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 (redação vigente à época dos fatos geradores), dispõe que o fato gerador se considera ocorrido no mês em que a remuneração for paga, devida ou creditada ao trabalhador. Vejamos:
		 Art. 52. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador da obrigação previdenciária principal e existentes seus efeitos:
		 I - em relação ao segurado:
		 a) empregado e trabalhador avulso, quando for paga, devida ou creditada a remuneração, o que ocorrer primeiro, quando do pagamento ou crédito da última parcela do décimo terceiro salário, observado o disposto nos arts. 96 e 97, e no mês a que se referirem as férias, mesmo quando recebidas antecipadamente na forma da legislação trabalhista;
		 ...
		 III - em relação à empresa:
		 a) no mês em que for paga, devida ou creditada a remuneração, o que ocorrer primeiro, a segurado empregado ou a trabalhador avulso em decorrência da prestação de serviço;
		 ...
		 § 1º Considera-se creditada a remuneração na competência em que a empresa contratante for obrigada a reconhecer contabilmente a despesa ou o dispêndio ou, no caso de equiparado ou empresa legalmente dispensada da escrituração contábil regular, na data da emissão do documento comprobatório da prestação de serviços.
		 ...
		 Portanto, correto está o entendimento exposto pelo colegiado de piso em relação a 2015, eis que o fato gerador ocorreu no mês do pagamento da parcela a título de antecipação de PLR, e, em 2016, no mês de março, quando do pagamento da Participação nos Resultados apurada, descontado o valor antecipado. (destaquei)
		 Desta feita, não restam dúvidas de que o prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário está previsto no CTN. 
		 Em havendo pagamento antecipado da contribuição (ainda que parcial), aplica-se o prazo de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, nos termos do artigo 150, parágrafo 4º, do CTN:
		 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
		 ...
		 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha
		 A ciência do lançamento deu-se em 23/03/2021 (fl. 9951/9953). Assim, nos termos do artigo 150, parágrafo 4º, do CTN, apenas as contribuições incidentes sobre os pagamentos da antecipação de PNR, relativos a competências anteriores a março de 2016, estão atingidos pela decadência e devem ser excluídas do lançamento. Nesse caso, merece destaque o que preconiza a Súmula CARF nº 99 (com efeito vinculante), a saber:
		 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
		 Logo, não há que se falar em reforma do acórdão, razão pela qual a preliminar deve ser rejeitada.
		 II - Do mérito
		 1 - Do objeto recursal
		 O cerne recursal reside em analisar preliminarmente a arguida decadência e, ainda, os termos dos acordos coletivos, da objetividade das normas e critérios e na discussão sobre a necessidade da participação dos sindicatos de todos os municípios onde o recorrente possui filiais na negociação dos acordos, conforme exigido pela legislação pertinente. 
		 Também se destaca a diferenciação entre as figuras dos empregados no que se refere ao pagamento da Participação nos Lucros e Resultados - PLR, conforme estabelecido pela Lei nº 10.101/2000. 
		 Outro ponto de atenção é a argumentação sobre os requisitos dispostos na referida lei para a concessão da PLR aos empregados, incluindo a necessidade de negociação prévia entre empresa e empregados e a definição de regras claras e objetivas para a distribuição dos lucros. 
		 Visto isso, passo a fundamentar.
		 2 - Das Considerações sobre a PLR associadas ao caso concreto
		 A participação nos lucros ou resultados, conforme previsto constitucionalmente, é separada da remuneração, não sendo considerada de natureza salarial e não integrando o salário de contribuição, desde que esteja em conformidade com a legislação específica.
		 Quanto à desvinculação da remuneração atribuída constitucionalmente à PLR, assim dispõe o artigo 28, § 9º, alínea j da Lei nº 8.212/91. Observe:
		 Art. 28. [...]
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
		 [...]
		 j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
		 A repercussão do pagamento desses valores em desacordo com a legislação aplicável é estipulada no artigo 214, § 10º, do Regulamento da Previdência Social - RPS, estabelecido pelo Decreto n.º 3.048/99. Veja-se:
		 Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição: [...]
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente: [...]
		 X - a participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; [...]
		 § 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, em prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
		 Da mesma forma, os requisitos necessários para a caracterização da PLR estão previstos no artigo 2º da referida lei. Observe:
		 Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
		 I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito)
		 II - convenção ou acordo coletivo.
		 § 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
		 I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
		 II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
		 § 2o O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
		 Assim, o artigo 2º da legislação menciona que a participação nos lucros ou resultados deve ser negociada entre a empresa e seus empregados, por meio de uma comissão paritária ou convenção/acordo coletivo, com regras claras sobre direitos, periodicidade, vigência e critérios como produtividade e metas. Além disso, o acordo deve ser arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
		 Em suma, o referido artigo estabelece um processo de negociação entre empregadores e empregados para determinar os critérios e condições da participação nos lucros ou resultados, garantindo a transparência e a formalização desses acordos, bem como a representatividade dos trabalhadores por meio de seus sindicatos. 
		 Nesse sentido, os argumentos apresentados pelo Recorrente no respectivo Recurso e reiterados ao longo de todo o procedimento fiscal evidenciam que a ação não ocorreu em observância à legalidade, ante a ausência de preenchimento dos requisitos legais. 
		 No presente caso, percebo que os argumentos apresentados pela Recorrente carecem de fundamentação jurídica sólida e comprovada e não são sustentáveis à luz da legislação tributária vigente.
		 Primeiramente, a interpretação mais favorável ao contribuinte, conforme previsto no art. 112, I, do CTN, deve ser aplicada apenas em casos de dúvida quanto à capitulação legal do fato, o que não se verifica no presente caso, onde a legislação é clara quanto aos requisitos para fruição do benefício relativo à PLR. 
		 Seguindo, o julgador de 1º grau verificou que houve violação aos ditames da Lei 10.101/00, referente à objetividade e clareza das regras aplicáveis ao plano.
		 Desta feita, corroboro com o entendimento exarado no acórdão, razão pela qual não há que se falar em reforma da decisão. 
		 3 - Da base territorial sindical 
		 No que concerne à base territorial sindical, alegar que a limitação territorial da abrangência sindical não é absoluta e que a participação dos empregados nos resultados da empresa pode ser estendida a profissionais de bases territoriais distintas vai em desencontro ao disposto na legislação e à interpretação consolidada dos tribunais. 
		 Para efeitos de exclusão da base de cálculo de contribuição previdenciária é inaplicável a extensão de acordo para pagamento de PLR a empregados sem a anuência do sindicato da base territorial destes, em respeito aos princípios da unicidade sindical e ao da territorialidade. Descumpridos os requisitos da lei 8212/91 quanto à participação do sindicato, não é cabível a exclusão do valor pago a título de participação nos lucros ou resultados do salário de contribuição para efeitos previdenciários.
		 A Lei 10.101/00 estabelece claramente que a negociação para a participação nos lucros deve ser feita entre a empresa e seus empregados, mediante procedimentos específicos, os quais não incluem a possibilidade de estender os benefícios a empregados não abrangidos pelo sindicato signatário.
		 Ademais, ao contrário do argumento apresentado pela Recorrente sobre a desnecessidade da participação dos sindicatos de todos os municípios onde o contribuinte possui agências na negociação do acordo, a Fiscalização ressalta que a legislação é clara quanto à exigência de negociação com os sindicatos de cada base territorial envolvida. 
		 Quanto à arguida substituição pelo Representante de Federação Sindical, destaco que a substituição do sindicato representativo da categoria profissional por uma federação sindical na negociação de PLR é juridicamente inviável. O art. 611 da CLT delimita que as convenções e acordos coletivos devem ser firmados pelo sindicato representativo da categoria profissional e pela entidade representativa do empregador. O art. 611-B da CLT estabelece matérias que podem ser objeto de convenções ou acordos coletivos, dentre elas a PLR, sendo obrigatória a atuação da entidade sindical competente.
		 Com efeito, entendo que a substituição do sindicato da base territorial pela federação sindical compromete a validade jurídica do instrumento normativo, visto que viola o princípio da unicidade sindical e o critério de territorialidade; retira dos trabalhadores a representação legítima de seus interesses, potencialmente prejudicando a negociação coletiva.
		 Portanto, os valores pagos a título de PLR, embasados em negociação conduzida pela federação sindical em substituição ao sindicato da base territorial, não podem ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias, visto que a irregularidade no processo de negociação descaracteriza a natureza jurídica da verba.
		 Advirto, ainda, que para que tenham validade e se apliquem a todos os envolvidos, precisam ser registrados no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A obrigatoriedade de depósito dos instrumentos no MTE, para fins de registro e arquivo, tem previsão legal no art. 614 e §1° no art. 615 da CLT e objetiva a verificação dos requisitos formais exigidos para a sua celebração e a publicidade que deve ser conferida a tais atos.
		 O Termo de Verificação Fiscal evidencia que os acordos de PLR firmados por sindicatos sem a devida legitimidade para representar os interesses dos empregados das filiais em questão violam diretamente a Lei 10.101/00. Nesta senda, vejamos a observação lançada no acórdão. Observe:
		 Cita-se como exemplo os empregados lotados no Ceará e Tocantins ocupantes dos cargos de “AUXILIAR DE ENTREGA”, “MOTORISTA ENTREGA” e “MOTORISTA ENTREGA VENDAS”, os quais, de acordo com o Relatório Fiscal (fls. 193/241), receberam valores a título de PLR sem que tenha havido negociação entre a empregadora e o sindicato representativo da categoria no território em que os trabalhadores atuavam.
		 
		 Assim, entendo que a não observância dessa condição (participação de entidade sindical) configura uma falta passível de implicar a natureza remuneratória dos pagamentos efetuados (afronta ao princípio da unicidade sindical), sujeitando-os à incidência de contribuição previdenciária, conforme previsto no artigo 28, inciso I, da Lei 8.212/91. Restou amplamente demonstrado nos autos que os pagamentos efetuados a título de PLR não estão em consonância com o artigo 2º da Lei nº 10.101/00.
		  Em suma, os ACT de PLR firmados por entidade sindical que não tem legitimidade para representar os interesses dos empregados das bases territoriais respectivas, consequentemente, os valores pagos a este título integram o salário-de-contribuição, nos termos do inciso I, do art. 28, da Lei nº 8.212/1991, ficando afastada a previsão da alínea “j”, do § 9°, deste mesmo dispositivo. Neste sentido, já decidiu o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Veja-se:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
		 PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO.
		 BASE TERRITORIAL.
		 Para fins de averiguar a negociação entre a empresa e seus empregados, prevista no artigo 2º da Lei 10.101/2000, a representatividade do sindicato está restrita à sua base territorial definida no estatuto e com aprovação do Ministério do Trabalho e Emprego. Desse modo, o Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação.
		 Acórdão 2402-007.582 – 2ª Seção de Julgamento/ 4ª Câmara /2ª Turma Ordinária, Data da Sessão 11/09/2019.
		 
		 O Acordo Coletivo ou comissão escolhida pelas partes que negocia o pagamento de PLR deve ser realizado com a participação da entidade sindical legalmente autorizada a representar aquele conjunto de trabalhadores. Isso resulta na necessidade de obediência das competências territoriais de cada entidade, em conformidade com os arts. 516 e 517 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Acordo celebrado para um estabelecimento não pode justificar o pagamento de PLR para outro estabelecimento fora da competência territorial da entidade sindical que participou das negociações.
		 Por sua vez, fica evidente nos autos que os pagamentos realizados como PLR não estão em conformidade com o disposto no artigo 2º da Lei nº 10.101/00, o que os caracteriza como remuneração e, consequentemente, sujeita-os à incidência de contribuição previdenciária, nos termos do art. 28, inciso I da Lei nº 8.212/91.
		 Logo, não merece guarida o recurso aviado.
		 4 - Da observância das normas objetivas
		 A legislação não admite flexibilidade na definição dos critérios de distribuição da PLR, exigindo que sejam transparentes, objetivos e estejam em conformidade com o disposto na Lei.
		 Nesse sentido, quanto aos pagamentos destinados aos segurados empregados, é imperativo seguir os requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.101/2000, a fim de garantir a tão almejada isenção. 
		 Esses requisitos incluem a prévia negociação entre a empresa e seus empregados, seguindo um dos procedimentos estabelecidos, como a constituição de uma comissão paritária com representantes indicados pelo sindicato da respectiva categoria ou a realização de uma convenção ou acordo coletivo. O Acordo deve conter as regras claras e objetivas, ou seja, regras inequívocas, fáceis de entender pelo empregado e que se refiram ao mundo dos objetos.
		 Além disso, a clareza e objetividade mencionadas devem compor os instrumentos resultantes dessa negociação sobre os direitos substantivos da participação nos lucros, bem como sobre os critérios para aferição e distribuição dos resultados, periodicidade da distribuição, vigência do acordo e prazos para sua revisão, podendo incluir índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, bem como programas de metas e resultados previamente pactuados.
		 No presente caso, a recorrente exemplifica a clareza e objetividade das regras ao dispor que “a meta de produção horária nominal inicial era de 20.245 kg/h e o resultado foi 21.122kg/h, podendo ser verificada no balancete da unidade de beneficiamento de fumo da unidade item 10.13 da TIF6.  Defende-se alegando que as metas eram divulgadas em reuniões com os empregados, em razão da necessidade de comunicação presencial. Além dessa divulgação periódica, todos os gestores tiveram acesso às metas para esclarecer dúvidas sempre que questionadas”. Contudo, não fez prova do alegado e, ainda, não é plausível considerar a clareza e objetividade de regras com base no exemplo dado.
		 Considerando a matéria sob julgamento, temos a observar que a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa é um direito social de matriz constitucional, e regulada no plano infraconstitucional pela Lei n° 10.101/2000, como segue. Observe:
		 Constituição Federal - 1988
		 Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
		 (...)
		 XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
		 (...) 
		 Lei n° 10.101/2000 (Texto vigente à época do Período de Apuração)
		 Art. 1o Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
		 Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
		 I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
		 II- convenção ou acordo coletivo.
		 § 1 o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
		 I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
		 II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
		 § 2o O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
		 (...)
		 Art. 3o A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
		 (...)
		 Embora a CF/88 assegure o direito dos empregados à participação nos lucros ou resultados das empresas, tal comando é de eficácia limitada, ou seja, depende de Lei Ordinária Federal para sua aplicação plena. 
		 O legislador constituinte, ao estabelecer aquele direito social, desvinculado da remuneração, remeteu à Lei ordinária o poder de disciplinar o acesso dos empregados àquele direito, definindo o modo e os limites de sua participação, bem como o caráter jurídico desse benefício para fins tributários, seja quanto à incidência do imposto de renda, seja para fins de incidência de contribuição previdenciária. 
		 Nesse contexto, somente com a superveniência da Medida Provisória n° 794/1994, sucessivamente reeditada e com numeração variada até a MP 1.982-77, de 23 de novembro de 2000, convertida na Lei n° 10.101/2000, é que foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito dos trabalhadores àquela participação, desvinculada da remuneração.
		 A Lei n° 10.101/2000, deixa explícito que a PLR tem como um dos seus objetivos incentivar a produtividade, e o § 1° do artigo 2° determina que as regras para o pagamento da PLR devem constar do documento que fixa os termos da negociação. Ora, a concessão da PLR sem a exigência de meta a ser atingida não cumpre o objetivo de incentivar a produtividade.
		 Do instrumento de negociação firmado entre as partes devem constar regras claras e objetivas das condições a serem satisfeitas (regras adjetivas) para que ocorra o pagamento ou crédito da parcela correspondente à participação nos lucros ou resultados (direito substantivo), conforme disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101/2000.
		 É fundamental que os trabalhadores tenham conhecimento prévio dos critérios e condições estabelecidos com a empresa, conforme constam no instrumento de negociação, tais como metas, resultados, índices de produtividade ou lucratividade, entre outros. Isso possibilita que eles acompanhem e avaliem regularmente a evolução dos indicadores relacionados ao pagamento da PLR. 
		 Ressalto que, do compulso dos acordos coletivos (fls. 7653 – 8649), maior parte dos acordos coletivos foram firmados em 20 de fevereiro de 2015, não foi levado a registro no MTE. Ou seja, além da falta de clareza e objetividade das regras, falta o cumprimento de requisitos formais necessários, qual seja a necessidade de negociação prévia. Há inequívoca retroatividade dos efeitos do acordo. 
		 Desse modo, é necessário um ajuste razoavelmente prévio, o que, no caso, não ocorreu. 
		 De toda sorte, reforço que, a meu ver., falta clareza e objetividade nas regras estabelecidas.
		 Os exemplos citados na referida Lei indicam que algum lucro ou resultado deve ser perseguido, preservando assim a natureza jurídica específica dessa verba. O pagamento da PLR não é apenas uma gratificação legalmente prevista, mas sim um mecanismo efetivo de integração entre o capital e o trabalho, beneficiando tanto os trabalhadores quanto os empregadores quando as metas preestabelecidas no acordo ou convenção coletiva são alcançadas. 
		 Diante dessas considerações, faço, também, a análise da matéria sob o enfoque da legislação previdenciária, especialmente no que se refere à integração ou não dessa verba no conceito de salário de contribuição para determinação da base de cálculo das contribuições previdenciárias. Nesse contexto, a Lei n° 8.212/1991, que instituiu o Plano de Custeio da Previdência Social, trata do conceito de salário de contribuição e das situações de não-incidência tributária. Veja-se:
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
		 (...)
		 § 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
		 (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
		 (...)
		 j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
		 (... ) 
		 Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição: (...)
		 § 9° Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente: (...)
		 X - a participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
		 (...)
		 § 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
		 (...)
		 Os Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) representam importantes instrumentos de negociação que preveem direitos reconhecidos pela Constituição Federal. No entanto, é essencial ressaltar que tais acordos não podem modificar a disciplina legal previamente estabelecida. No contexto da Lei n° 10.101/2000, que regula a PLR, a livre negociação entre as partes é permitida, desde que as condições estabelecidas estejam em conformidade com os requisitos legais, garantindo regras claras e objetivas tanto em relação aos direitos substantivos quanto às obrigações adjetivas.
		 A ausência de regras prévias, claras e objetivas para a obtenção do direito ao recebimento da verba caracteriza uma violação dos requisitos estipulados pela legislação. 
		 No caso em análise, a empresa recorrente não cumpriu com os critérios mínimos exigidos pela Lei 10.101/2000, distribuindo uma quantia desconexa de qualquer mecanismo de aferição, sob a nomenclatura de PLR. Isso resultou na consideração dos valores pagos como salário de contribuição, sujeitos à cobrança previdenciária. 
		 Dessa forma, a Fiscalização fundamentou corretamente sua decisão na ausência de regras prévias, claras e objetivas, demonstrando que o pagamento efetuado não se enquadra na categoria de Participação nos Lucros e Resultados conforme definido pela legislação.
		 Assim, após uma análise minuciosa dos fatos e fundamentos apresentados, constata-se que o Recorrente não detém razão em suas argumentações recursais. As evidências colhidas ao longo do processo fiscal demonstram claramente que os pagamentos realizados a título de PLR não obedeceram aos requisitos legais estabelecidos pela Lei n° 10.101/2000. 
		 Assim, mantenho a decisão de piso quanto ao tema.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, não conheço do Recurso de Ofício. Já quanto ao Recurso Voluntário, conheço-o para afastar as preliminares e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carlos Eduardo Fagundes de Paula
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forma prevista na legislacdo de regéncia, ndo ha que se falar em qualquer
ofensa aos principios da legalidade e finalidade.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. DISPOSICOES CONSTANTES
DA LEI N2 10.101/00. NORMA ISENTIVA. EXIGENCIA DE CUMPRIMENTO.

Os valores pagos a titulo de PLR nao integram o salario de contribuicdo se,
e somente se, forem observados os requisitos constantes da Lei n2
10.101/00, entre eles, a exigéncia da existéncia de regras claras e objetivas
sobre as metas a serem alcancadas.

AJUSTE PREVIO. ASSINATURA DO ACORDO DURANTE O PERIODO DE
APURACAO. ANALISE DO CASO CONCRETO.

N3o ha, na Lei n? 10.101/00, determinacdo sobre qudo prévio deve ser o
ajuste de PLR. Tal regra demanda, necessariamente, a avaliacdo do caso
concreto. No entanto, é de rigor que a celebracdo de acordo sobre PLR
preceda os fatos que se propde a regular, ou que a sua assinatura seja
realizada com antecedéncia razoavel ao término do periodo de aferigdo,
pois o objetivo da PLR é incentivar o alcance dos resultados pactuados
previamente.

DESCUMPRIMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS. CONSEQUENCIA.

O texto constitucional condiciona a desvincula¢do da parcela paga a titulo
de PLR da remuneragao aos termos da lei. O plano de PLR que nao atende
aos requisitos da Lei n° 10.101/2000 ndo goza da isenc¢do previdenciaria. O
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descumprimento de qualquer dos requisitos legais atrai a incidéncia da
contribuicdo social previdenciaria sobre a totalidade dos valores pagos a
titulo de PLR.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIACAO.
SINDICATO. BASE TERRITORIAL.

O Plano de Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa ndo se
aplica a empregados de categorias e localidades ndo abrangidas pelos
limites de representacdo das entidades sindicais que participaram da
negociacdo. Impossibilidade de estender a eficdcia do acordo coletivo para
trabalhadores que prestam servicos em municipio que ultrapassa os limites
territoriais de representacdo da entidade sindical que participou da
negociacdo coletiva.

PLR. INOBSERVANCIA DA NORMA DE REGENCIA.

Na hipdtese de haver pagamento da PLR em mais de duas parcelas, a
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interpretacdo mais rigorosa da lei, é no sentido de que incide contribuicdo
previdencidria para o RGPS sobre todas as parcelas e ndo apenas sobre
aquelas que ultrapassarem o numero de duas (§29, art.39);

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e a decadéncia e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario. O conselheiro
Cleberson Alex Friess acompanhou o voto do relator pelas suas conclusdes e manifestou intengao
de apresentar declaracao de voto. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, ndo conhecer do
recurso de oficio. O Conselheiro André Barros de Moura ndo votou no Recurso de Oficio, em
virtude do voto consignado pelo Conselheiro Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, na reunido de
agosto/2024.

Assinado Digitalmente

Carlos Eduardo Fagundes de Paula — Relator

Assinado Digitalmente

Cleberson Alex Friess — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Jose Marcio Bittes, Carlos
Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Yendis Rodrigues Costa, Andre Barros de
Moura (substituto[a] integral) e Cleberson Alex Friess (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de recurso de oficio e voluntdrio interposto contra acérdao n?
110.006.690, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 10, que acolheu
parcialmente a impugnacdo apresentada para reconhecer a decadéncia do crédito tributario em
relacdo as contribuicGes previdenciarias langadas incidentes sobre a remuneracdo paga a titulo de
antecipacdao do PNR em 2015. O acérdao foi, nesse sentido, instruido com planilhas, mantendo o
crédito tributdrio remanescente no valor principal de RS 24.995.828,45 (vinte e quatro milhdes,
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novecentos e noventa e cinco mil, oitocentos e vinte e oito reais e quarenta e cinco centavos) (fls.
1726 — parte 6 dos autos).

No que concerne ao recurso de oficio, o mesmo foi interposto em obediéncia ao
disposto no art. 34, inciso I, do Decreto n2 70.235, de 1972 (com redagao dada pela Lei n2 9.532,
de 1997), tendo em vista que o crédito tributdrio exonerado excede o limite de RS 2.500.000,00
estabelecido pela Portaria MF n2 63, de 09/02/2017.

Sobre o Recurso Voluntario, passo a relatar:

A Autoridade Fiscal alegou que o Recorrente descumpriu os requisitos estabelecidos
na Lei n2 10.101/00 para obter isengdo tributaria no que tange as contribuicdes previdenciarias
incidentes sobre os pagamentos feitos a titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados - PLR aos
seus empregados no periodo de 01/03/2016 a 31/12/2016.

No mesmo sentido, advertiu que o Plano de Participacdo nos Lucros ou Resultados
(PLR) da empresa nao se aplica a empregados de categorias e localidades ndo abrangidas pelos
limites de representacao das entidades sindicais que participaram da negociacdao. Destacou a
impossibilidade de estender a eficacia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam servigos
em municipio que ultrapassa os limites territoriais de representacdo da entidade sindical que
participou da negociacdo coletiva.

Vale ressaltar que trata-se de 05 (cinco) autos de infracao

Em linhas gerais, o Recorrente traz em suas razdes recursais 0s mesmos temas
abordados na impugnacao.

Preliminarmente, aduz a nulidade do lancamento e do Acérddo por falta de
fundamentacao.

Complementa dispondo que o relatdrio fiscal ndo foi bem fundamentado.

Defende que teve dificuldades de apresentar todos os documentos exigidos pela
autoridade fiscal em virtude de as intimacgdes terem ocorrido durante a pandemia de COVID-19.
Nessa mesma linha, assevera o recorrente que poderiam ter sido admitidas planilhas substitutivas.
DispGe que ndo ha razdes plausiveis para a ocorréncia de lancamento por arbitramento e que
prestou todos os esclarecimentos necessarios.

Quanto ao direito, o recorrente reforga, inicialmente, a tese de decadéncia do
crédito tributario, sob o fundamento de que o fato gerador da PLR corresponde ao exercicio de
2015.

No que tange a necessidade de representacdo sindical dos trabalhadores, pelo
sindicato da base territorial respectiva e da necessidade de averbacgdo/arquivamento do ACT junto
ao MTE, o recorrente se insurge, arguindo que sdo reconhecidos como validos os programas de
participacdo nos lucros e resultados firmados por acordos coletivos de ambito nacional, como sdo
os casos dos PLR do Banco do Brasil e da Caixa Econdmica Federal e seus respectivos funcionarios.
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Afirma que a autoridade fiscal, com base na aplicacdo literal do art. 611, § 22 da
CLT, entendeu que no caso do PLR/PNR gerencial n3o seria possivel a participacdo da federagdo
nacional. Aduz que o TST admite a atuacdo das Federacdes nesses casos, desde que atendidos os
demais requisitos legais, a serem interpretados sistematicamente.

Sobre os programas de PLR instituidos no periodo em andlise, o recorrente aborda
as particularidades de cada um, mas, em sintese, argui que, em todos os casos (GRUPOS SALARIAIS
34 E ACIMA -subdivido em: PNR IEIS; PNR Quadrienal Adicional; PNR DSBS e PNR LTIP) foram
observados os requisitos exigidos pela legislagdo aplicavel, qual seja a Lei n2 10.101/2000.

Alega que a autoridade fiscal, pelo fato de o acordo ter sido formalizado, por
exemplo, em 05/02/2015, adota conclusdo pelo inadimplemento da “exigéncia de cunho formal
da publicidade”. Afirma que a “anterioridade necessaria” do acordo coletivo é preceito desprovido
de suporte legal. Entende que o conhecimento prévio do direito substantivo e das regras adjetivas
dos programas de lucros de resultados é evidente, mas que o “dever formal de publicidade” ndo
possui amparo legal. Aduz que a autoridade fiscal ignora que a métrica dos programas era
reproducdo de anos anteriores, mediante regras claras e objetivas ja de conhecimento dos
empregados. Explica que a formalizagdo do programa no mesmo ano, especialmente quando
ainda no inicio do ano de afericdo, ndo implica violacdo a legislacdo. Cita acérdao do CARF.

Assim, o recorrente se defende contra a constatacdo fiscal da imposicao de regras
subjetivas para o cumprimento das metas estabelecidas.

A DRJ, apds andlise processual, como dito, julgou procedente em parte a
impugnacgao apresentada, assim ementando o acérdao recorrido:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Periodo de apuracdo: 01/03/2016 a
31/12/2016

NULIDADE. INOCORRENCIA.

N3o ha que se falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa quando o
Auto de Infracdo e seus anexos apresentam, de forma clara e objetiva, os fatos apurados, as bases
de calculo, os valores lancados e os dispositivos legais aplicados, tendo sido o contribuinte
devidamente intimado dos termos emitidos.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Periodo de apuragdo: 01/03/2016 a
31/12/2016 DECADENCIA. MOMENTO DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR.

O fato gerador da contribuicao previdencidria se considera ocorrido no més em que
a remuneracdo for paga, devida ou creditada ao trabalhador.

A Fazenda Publica tem o prazo de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato
gerador, para lancar o crédito tributario, nos termos do artigo 150, §42 do CTN.
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Assunto: Contribui¢cdes Sociais Previdenciarias Periodo de apurag¢do: 01/03/2016 a
31/12/2016 PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO
COM A LEGISLACAO ESPECIFICA.

A parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de participa¢do nos lucros ou
resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei especifica, integra o
salario-de-contribuigdo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAGAO. SINDICATO. BASE
TERRITORIAL.

O Plano de Participagdao nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa nao se aplica a
empregados de categorias e localidades n3ao abrangidas pelos limites de representacdo das
entidades sindicais que participaram da negociacao.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributdrio Mantido em Parte.

A autoridade fiscal afirma que, ao negociar e aplicar o Acordo Coletivo de
Participacdo dos Empregados nos Resultados do Exercicio de 2016 — ACT, e as Convencgdes
Coletivas de Trabalho de 2015-2016 - CCT, o Recorrente teria incorrido em diversas infragdes.
Nesse sentido, temos as viola¢des suscitadas:

Assim, dispGe que os requisitos para caracterizacdo da PLR estdo detalhados na Lei,
exigindo negociacdo entre empresa e empregados com regras prévias, claras e objetivas quanto
aos direitos e critérios de avaliagao.

Apesar dos argumentos apresentados pelo Recorrente na impugnagdo, a
fiscalizacdo refutou todas as alegaces, destacando a falta de conformidade com a legislacao.

A fiscalizacdo verificou os valores pagos a titulo de PLR para diferentes categorias de
empregados.

Para alguns valores especificos, a empresa discriminou os empregados
beneficiarios, o que dispensou a necessidade de arbitramento.

Em outros casos, como a PLR paga por “Atividades Especiais”, os valores foram
registrados em rubrica especifica na folha de pagamento de 2016, permitindo a apuracdo direta
sem arbitramento.

Quanto a apuragdo das contribuicdes, elaborou-se um anexo contendo todos os
registros da folha de pagamento relativos aos empregados e valores pagos, sem necessidade de
arbitramento em alguns casos.

No entanto, para os valores pagos a outros grupos de empregados (motoristas,
auxiliares de entrega, drea de vendas, e area de fumo), entendeu-se por necessario recorrer ao
arbitramento devido a falta de informacgdes precisas fornecidas pela empresa.
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Foram identificados problemas em relacdo ao cumprimento das exigéncias fiscais
pelo Contribuinte, a saber:

e A empresa apresentou planilhas Excel com diversas incongruéncias, o que dificultou a
validagdo dos valores.

e Nao foi possivel identificar inequivocamente a que resultados individuais ou metas cada
empregado estava vinculado, principalmente para os pagamentos tratados nas partes X,
XIV a XVI do relatorio fiscal.

e A fiscalizagao concluiu que alguns pagamentos tinham natureza de bonificagdo, devido a
andlise subjetiva da empregadora, em vez de seguirem regras claras e objetivas
estabelecidas no acordo de PLR.

A autoridade fiscal foi incisiva ao dispor que o quantum a ser distribuido a cada
empregado deve comportar a possibilidade de afericdo objetiva, sem depender de critérios
subjetivos de avaliacdo e, ainda que existam critérios objetivos, estes devem necessariamente
constar expressamente do instrumento de negociagdo, para garantir a seguranca juridica,
principalmente para os empregados.

A DRJ reforca que o contribuinte deixou de observar o art. 292, § 19, Il da Lei
10.101/00. Nessa linha, deu razdo a Fiscalizagdo quanto ao reconhecimento, com base nas normas
legais vigentes, de que os valores pagos a titulo de PLR aos seus empregados sdo parcela
integrante do saldrio de contribuicdo (artigo 28, | da Lei de Custeio), constituindo fato gerador
sujeito a incidéncia das contribui¢cdes sociais apuradas no presente processo.

Além disso, a Fiscalizacdo p6s em xeque a validade do acordo estabelecido pelo
Contribuinte em relacdo a PLR dos empregados. Destacou-se que as metas para a obtencdo da PLR
ndao foram prévia e devidamente comunicadas aos funciondrios de forma transparente e
antecipada, como exigido pela legislacdo.

Adicionalmente, o método utilizado pelo Contribuinte para definir e comunicar
essas metas ndo cumpre os requisitos legais estabelecidos para a PLR, sendo mais adequado para
um sistema de avaliacdo de remuneracdo varidvel em geral.

Assim, a autoridade julgadora foi incisiva ao reforcar que o procedimento fiscal ndo
apresenta falhas e ndo merece reparo, pois se atentou aos requisitos estabelecidos pela Lei n?
10.101/00 para o reconhecimento dos pagamentos de PLR.

Foram, portanto, apuradas contribuicdes previdenciarias e destinadas a outras
entidades e fundos com base no arbitramento, devido a falta de clareza nas informacbes
fornecidas pela empresa.

A decisdo colegiada de piso destaca a importancia de critérios objetivos e
transparéncia na definicdo e pagamento de PLR, apontando falhas na abordagem adotada pela
empresa.
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Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntdrio, no qual reitera as razdes
da Impugnagao.

Preliminarmente, arguiu a nulidade do acdérddo por vicio de fundamentacdo. A
empresa contestou a fundamentacdao dos langamentos fiscais e alegou falta de clareza e
transparéncia nos procedimentos adotados pela fiscalizagdo.

Na peca recursal o contribuinte destacou nulidades no processo administrativo
fiscal devido a falta de fundamentacao suficiente e abuso no dever de limite de cooperacao por
parte da fiscalizagao.

A dificuldade em fornecer documentos fisicos durante a pandemia de COVID-19 foi
uma questdo central, e a empresa argumentou a possibilidade de entregar documentos de forma
digital, o que foi rejeitado pela fiscalizacao.

A empresa recorrente defendeu a decadéncia dos créditos tributarios langados e
contestou a metodologia de arbitramento utilizada pela fiscalizacdo. Argumentou que os
programas de PLR referiam-se exclusivamente ao exercicio de 2015, e ndo a 2016, como indicado
pela fiscalizagao.

Nas razGes recursais, o recorrente destaca que o processo envolve cinco autos de
infracdo relacionados ao lancamento e cobranca de contribui¢cdes previdencidrias e multas por
ndo cumprimento de obrigacdes acessorias, referentes ao periodo de margo a dezembro de 2016.

Manifesta o inconformismo sobre a conclusdo de necessidade dos langamentos
fiscais sobre verbas rescisorias pagas devido a extincdo de uma unidade empresarial. Do mesmo
modo, rebate o entendimento fiscal de que os planos de participagdao nos lucros e resultados
(PLR/PNR) relativos ao exercicio de 2015 ndo atenderam aos requisitos legais para isencdo
previdenciaria.

Nesse sentir, o Recorrente argumenta que os planos de PLR estavam em
conformidade com os acordos firmados com o sindicato da categoria, defendendo os interesses
dos trabalhadores.

Contesta a conclusdo da fiscalizacdo de que faltaram metas claras e divulgacdo aos
empregados, alegando que todas as metas estavam presentes nos acordos aprovados pelos
sindicatos. Ha nas razdes recursais o inconformismo sobre a decisdo da Autoridade Julgadora de
ignorar a validade de um PLR de ambito nacional e aplicabilidade a todos os trabalhadores dos
grupos gerenciais, alegando falta de representacao sindical para os empregados atuantes fora do
municipio do Rio de Janeiro, sobretudo pelo fato de a Recorrente ter o seu estabelecimento matriz
localizado neste municipio, existindo incontestavel subordinacdo direta e frequente de todos os
integrantes do grupo gerencial as decisGes e estratégias emanadas da sede da empresa.

Somado a isso, ha irresignacdo quanto a invalidacdo do acordo coletivo assinado em
12/01/2015 e em relagdo ao afastamento da natureza indenizatéria dos valores pagos aos
trabalhadores por falta de registro no MTE.
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Além disso, a parte Recorrente considera infundadas outras supostas
incongruéncias apontadas pelo Acérdao recorrido, como a apuracao das pontuacdes em planilhas
Excel sem critérios claros, a auséncia de balancetes fisicos de apuracdo parcial e a falta de
comprovacdo da veracidade das informagdes nas planilhas.

Sobre a territorialidade sindical, a autoridade julgadora salientou que no
ordenamento juridico brasileiro, o enquadramento sindical é definido com base nos principios da
territorialidade e unicidade sindical. Assim, aplica-se o acordo coletivo com dmbito de abrangéncia
na base territorial onde ocorre a prestacao laboral, ainda que seja outro o local da sede (matriz) da
empresa. E a Federagdo somente poderd representar categoria econémica, fazendo as vezes de
sindicato, quando inexistir sindicato organizado na base territorial da prestagao de servigo.

Entdo, nas razbes recursais, similares a impugnacdo, o recorrente clama pelo
provimento total do recurso, tanto no que concerne a decadéncia integral do crédito tributdrio,
guanto em relacdo a validade dos pagamentos feitos a titulo de PLR. Portanto, é solicitada a
reforma integral da decisdo recorrida para cancelar os autos de infragdo.

A PGFN apresentou contrarrazBes recursais, momento em que defendeu a
manutencao integral dos termos do acérdao recorrido.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, relator.
Pressupostos de Admissibilidade
Do Recurso de Oficio

O Recurso de Oficio ndo merece ser conhecido, pois em 7 de janeiro de 2023 foi publicada a
Portaria MF n. 2, que alterou o valor limite para interposicdo de Recurso de Oficio para RS
15.000.000,00 (quinze milhGes de reais). Nesse sentido, vejamos:

Portaria MF n. 2 de 17 de janeiro de 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, substituto, no uso da atribuicdao que lhe
confere o inciso Il do paragrafo Unico do art. 87 da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no
inciso | do art. 34 do Decreto n? 70.235, de 6 de marc¢o de 1972, resolve:

Art. 12 O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da
Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerd de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo
do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze
milhdes de reais). (...)
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Art. 22 Fica revogada a Portaria MF n2 63, de 9 de fevereiro de 2017.

Desta feita, hd que se considerar o limite de alcada vigente no momento da apreciacdo do
respectivo Recurso de Oficio, conforme inteligéncia da SGmula CARF n2 103.

No caso, a decisdo de primeira instancia julgou parcialmente procedente a defesa do contribuinte,
pelo que exonerou em parte crédito tributario constituido no montante inferior a RS
15.000.000,00 (quinze milhGes de reais).

Com efeito, o recurso de oficio interposto para julgamento, na presente data, apds a vigéncia da
Portaria MF n. 2 de 7 de janeiro de 2023, ndo ultrapassa o valor de al¢ada, ndo devendo com isso
ser conhecido.

Da Admissibilidade do Recurso Voluntario

O presente recurso encontra-se tempestivo e relne as demais condicdes de admissibilidade,
motivo pelo qual dele conheco.

| - Preliminarmente

Quanto aos pagamentos efetuados na extingdo do contrato de trabalho de certos empregados,
considerados como verbas salariais

A recorrente sustenta que, no relatério do Acdérdao constou uma referéncia resumida acerca do
gue decidiu a Autoridade Fiscal no tocante aos valores pagos aos empregados por ocasido do
encerramento das atividades da fabrica de Cachoeirinha e, complementa que a DRJ10 n3o emitiu
parecer de mérito sobre as alegacdes apresentadas pela Recorrente em sua peca de Impugnacao.

Nesse sentir, entendo que o pleito ndo merece prosperar, haja vista que nao foi ventilado na
impugnacdo tal tema pela parte recorrente, razdo pela qual ndo ha que se falar em nulidade por
omissao.

1 - Nulidades
1.1 - Validade do Langamento e Do Acérdao

A recorrente alega que o lancamento carece de fundamentacdo suficiente que justifique a
irregularidade dos programas de participacao nos lucros e resultados da empresa.

Sobre o tema, ndo vislumbro razdo a recorrente e, com isso, tomo por razdo de decidir a
fundamentacdo exarada no acérdao, o que fagco com amparo no artigo 114, §12, do RICARF.

Como bem observado pela autoridade julgadora, no que tange ao aspecto formal, verifica-se que
o Auto de Infracdo, integrado por seus anexos, foi lavrado nos estritos contornos legais,
contemplando as informacgdes necessarias a defesa do contribuinte.

O Relatdrio Fiscal descreve os procedimentos adotados para obtencdo das bases de calculo e
valores lancados, e as disposicdes legais infringidas. Dessa forma, estando as Autos de Infracdo e
seus anexos perfeitamente compreensiveis e motivados, bem como comprovada a intimagao do

E 10
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contribuinte de todos os termos expedidos, ndo ha justificativa nem amparo legal para prosperar a
pretensdo do Impugnante no sentido de declarar a sua nulidade.

Ademais, da andlise do Relatdrio Fiscal, verifica-se, ao contrario do que afirma a recorrente, que a
autoridade fiscal, apds analisar cada Acordo Coletivo de Trabalho, Regulamento Interno sobre a
Participacao nos Lucros e as informacgdes prestadas pela fiscalizada, elencou de forma clara e
objetiva, para cada uma das situacdes, as razdes que levaram a afastar a aplicacdo da Lei n?
10.101/2000 e reconhecer os valores pagos aos empregados a titulo de participacdo nos lucros
como base de calculo de contribuicdes previdenciarias.

Assim, entendo que ndo merece prosperar a argui¢ao preliminar de nulidade.

Somado a isso, apds criteriosa andlise processual e, principalmente, dos termos da decisdo
recorrida, tenho que, ao contrdrio do alegado pelo recorrente, o v. acérddo recorrido apreciou
expressamente os pontos levantados, levando em consideracdo tanto a legislacdo aplicavel quanto
os principios constitucionais pertinentes.

Adicionalmente, saliento que nao vislumbro a ocorréncia de cerceamento de defesa ou vicio na
fundamentacgdo do v. acérdao recorrido.

Dessa forma, a rejeicao da preliminar apresentada pela Recorrente se fundamenta na auséncia de
nulidade conforme o art. 59 do Decreto-Lei 70.235/72, e na correta aplicagcdo dos dispositivos
legais e constitucionais vigentes.

Além disso, o langamento foi lavrado em estrita observancia aos termos dos artigos 10 e 11, do
Decreto acima mencionado.

Pelo exposto, voto por rejeitar a preliminar arguida.
1.2 — Do limite ao dever de cooperagao

Quanto a arguicdo de nulidade quanto a suposta violacdo ao dever de cooperacdo suscitado,
também tomo por razdo de decidir a vasta fundamentacdo lancada pela autoridade julgadora no
acérdao.

Assim, entendo que, de fato, cabe ao contribuinte o dever de prestar as informagdes e
esclarecimentos solicitadas pela fiscalizacdo e de guardar os documentos comprobatérios do
cumprimento das obrigacOes até que ocorra a prescricdo delas decorrentes (art. 32, lll e § 11, da
Lei n? 8.212/91). Aqui, chamo a atenc¢do a exigéncia fiscal feita ao contribuinte, quanto a
apresentacdo do balancete fisico (fls. 10979 do acdrdao recorrido). Vejamos a exigéncia:

Assim, a propria impugnante estabeleceu com os sindicatos em que celebrou
acordo para pagamento de PLR que “o instrumento adequado de afericao é o Balancete Fisico de
Apuracdo Parcial de Resultados”, entendido esse como o relatério demonstrativo dos resultados
atingidos, durante o periodo de apuracdo”. E possuindo tal importancia, “documento habil para
demonstrar e comprovar o acompanhamento e apuracdo dos critérios estabelecidos para

E 11
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pagamento da PnR”, era responsabilidade da empresa em manté-lo em boa guarda. N3o se trata,
portanto, de documento solicitado aleatoriamente pela autoridade fiscal.

Nesse ponto, sequer houve por parte do contribuinte pedido de dilagdo de prazo para exibicdo do
documento fisico, incorrendo em descumprimento de obrigacdo e inércia do recorrente naquele
momento.

Logo, preso ao fundamento lancado no tépico do acdrdao atinente ao tema, afasto a preliminar
suscitada.

Afinal, a busca da verdade material ndo se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha
deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessarias a comprovagao
do direito alegado para sua apreciagao.

1.3 - Das llagdes inveridicas

A recorrente, em mais uma preliminar, aduz quer a autoridade fiscal afirma aspectos que ndo
correspondem as respostas as intimacgdes.

Exemplificou suas alegacGes com os paragrafos 280, 292 e 303 do Relatério Fiscal, que faz
referéncia a resposta da empresa ao item 88 do TIP n2 13.

Ocorre que, como bem exp6s o acérdao recorrido, esta foi a compreensao da autoridade fiscal
expressa no Relatério Fiscal. e, no caso, se para a recorrente o entendimento da fiscalizacdo estd
equivocado, nesta situacdo ou em qualquer outra reportada no Relatério Fiscal, tem a
oportunidade de refuta-la no exercicio regular do contraditério, ndo sendo caso de nulidade
processual.

Com efeito, ndo ha que se falar em nulidade nesse sentido, razao pela qual rejeito a preliminar.
1.4 - Da Nulidade — Desnecessidade de arbitramento

Nessa preliminar, o recorrente sustenta que o arbitramento das contribuicGes devidas decorrentes
de valores pagos a titulo de PLR ndo abrangidos pelas PARTES VII, VIIl e IX do Relatério Fiscal
decorreu de uma investigacao fiscal que se perdeu no escopo; que, na preméncia da decadéncia
do tributo, a saida foi arbitrar a parcela final dos programas de lucros e resultados a pretexto de
inadimplemento da recorrente quanto as centenas de planilhas eletrénicas pedidas; que o
arbitramento retrata auséncia de boa-fé objetiva; e que a autoridade fiscal incorre em contradicdo
guando afirma inexistir arbitramento relativo a valores.

Nesse ponto, também tomo por razao de decidir a fundamentacao langada no acérdao recorrido,
o que fago com amparo no ja mencionado artigo 114, §12, do RICARF, a saber:

Da Nulidade — Desnecessidade de arbitramento

A empresa afirma que o arbitramento das contribuicdes devidas decorrentes de
valores pagos a titulo de PLR ndo abrangidos pelas PARTES VII, VIl e IX do Relatdrio Fiscal decorreu

E 12
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de uma investigacao fiscal que se perdeu no escopo; que, na preméncia da decadéncia do tributo,
a saida foi arbitrar a parcela final dos programas de lucros e resultados a pretexto de
inadimplemento da Impugnante quanto as centenas de planilhas eletrénicas pedidas; que o
arbitramento retrata auséncia de boa-fé objetiva; e que a autoridade fiscal incorre em contradigao
quando afirma inexistir arbitramento relativo a valores.

Com relacdo aos valores pagos a titulo de PLR referente a parte PARTE VII — DA PLR
DESTINADA EM 2016 A GRUPOS SALARIAIS 34 E ACIMA, PARTE VIII — DA PLR DESTINADA EM 2016
A SAFREIROS do Relatdrio Fiscal, a Fiscalizada discriminou os empregados beneficidrios dos
valores, ndo tendo havido necessidade de arbitramento. Quanto a PARTE IX — DA PLR PAGA OU
CREDITADA EM 2016 POR “ATIVIDADES ESPECIAIS”, como os valores foram registrados em rubrica
especifica da Folha de Pagamento de 2016, também n3o foi necessario o arbitramento. E o que
consta nos seguintes itens do Relatério Fiscal:

(160) Ressalve-se ainda que, como j& mencionado anteriormente, a apuracdo das
contribuicGes devidas em decorréncia de valores pagos a titulo de PLR, objeto das PARTES VIl e VI
deste Relatdrio Fiscal, foi realizada a partir da discriminacdo pela Fiscalizada dos empregados
beneficidrios desses valores, sem necessidade de a Fiscalizagdo recorrer a arbitramento. Da
mesma forma, no caso da PLR paga em decorréncia de “Atividades Especiais” (PARTE IX deste
Relatdrio Fiscal), ndo foi necessario lancar mao do arbitramento, em razdo de os valores estarem
registrados em rubrica especifica na Folha de Pagamento de 2016 (“187 - PNR ATIVIDADE
ESPECIAL”).

(124) Para a apuracdo das contribuicdes devidas, elaborou-se o ANEXO Il deste
Relatdério Fiscal, contendo todos os registros da Folha de Pagamento de 2016 da Fiscalizada
relativos as rubricas mencionadas no item (68) deste Relatério Fiscal e aos empregados
integrantes de Grupos Salariais 34 e Acima constantes dos arquivos
DOC_COMPROBATORIO_005_Planilha_Anexos_Acordo PNR_GERENTES.xIsx”
“DOC_ITEM_29 Anexos_Acordo_PNR_GERENTES.xIsx”.

(125) Ressalte-se que, em decorréncia de a Fiscalizada ter discriminado nos dois
arquivos acima mencionados os empregados gerenciais abrangidos pelo Acordo Coletivo
mencionado no item (69) deste Relatdrio Fiscal, foi possivel a apuracdo dos valores, sem qualquer
necessidade de arbitramento.

(140) Ressalte-se que, em decorréncia de a Fiscalizada ter discriminado no arquivo
“DOC_COMPROBATORIO Item_10 4 10_Anexo_XIV_Safreiros.xIsx” os Safreiros abrangidos pelo
RI PNR 2015/2016 acima transcrito, foi possivel a apuragdo dos valores, sem qualquer necessidade
de arbitramento.

(149) Ressalte-se que, em decorréncia de os valores pagos em decorréncia da
execucdo de “Atividades Especiais” (indevidamente a titulo de PLR) terem sido registrados na
rubrica “187 - PNR ATIVIDADE ESPECIAL” da Folha de Pagamento 2016, utilizada somente para
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esse fim, tornou-se possivel a apuracdo das contribuicdes devidas por esta Fiscalizacdo, sem
gualquer necessidade de recorrer a arbitramento.

Para os valores pagos a titulo de PLR tratados no Relatério Fiscal na PARTE X — DOS
DEMAIS VALORES PAGOS OU CREDITADOS PELA SOUZA CRUZ A TiTULO DE PLR EM 2016, PARTE
XIV — CATEGORIA: MOTORISTAS E AUXILIARES DE ENTREGA, e PARTE XV — CATEGORIA: AREA DE
VENDAS e PARTE XVI — AREA DE FUMO, a fiscalizacdo precisou utilizar o arbitramento, cujo
procedimento foi devidamente explicado pela fiscalizacdo nos seguintes itens do Relatério Fiscal:

(157) Em virtude do ndo atendimento a solicitacdo desta Fiscalizacdo, contida no TIF
n? 13, para que a Fiscalizada discriminasse quais empregados se vinculavam a cada Rl PNR
2015/2016 dentro de uma mesma UF, a apuragdo das contribuicdes devidas decorrentes de
valores pagos a titulo de PLR nao abrangidos pelas PARTES VII, VIl e IX deste Relatdrio Fiscal, deu-
se por arbitramento, com base no §32 do art. 33 da Lei n2 8.212/1991.

(171) Outro ponto que merece destaque na resposta acima transcrita é o trecho
que afirma que o chamado “balancete” era considerado pela Fiscalizada como “documento habil
para demonstrar e comprovar o acompanhamento e apuracdo dos critérios estabelecidos para
pagamento do PnR”. Conforme mencionado no subitem (165.7) deste Relatério Fiscal e como sera
pormenorizadamente descrito mais adiante neste Relatdrio Fiscal, as planilhas Excel apresentadas
a Fiscalizacdo apresentavam diversas incongruéncias. Portanto, em razdo da ndo apresentacdo de
gualquer outro elemento de convic¢ao de que os valores informados pela Fiscalizada nas planilhas
Excel apresentadas a esta Fiscalizacdo efetivamente refletiam o ocorrido em 2015 tanto em
relacdo ao estabelecimento prévio de metas e sua comunicagdo aos empregados envolvidos
guanto em relacdo aos resultados alcancados, esta Fiscalizacdo ndo considerou indiscutiveis os
valores apresentados por meio das planilhas Excel preparadas pela Fiscalizada.

(197) Portanto, ndo sendo possivel a Fiscalizacdo identificar inequivocamente a que
RI PNR 2015/2016 analisado pela Fiscalizacdo e a qual aba da planilha Excel preparada pela
Fiscalizada se vinculam todos os empregados operacionais agraciados com a PLR em 2016 (exceto
aqueles tratados nas PARTES VII, VIII e IX deste Relatdrio Fiscal), foram apuradas por arbitramento
as contribuicGes previdenciarias e as destinadas a Outras Entidades e Fundos correspondentes aos
valores pagos ou creditados a titulo de PLR, com base no §32 do art. 33 da Lei n28.212/1991.

(214) Os totais por estabelecimento e més da planilha discriminativa chamada de
ANEXO VI deste Relatério Fiscal (Unica a conter valores apurados por arbitramento) foram
transcritos para a planilha ANEXO VIII deste Relatdrio Fiscal, para serem mantidos apartados dos
demais valores ora apurados.

Como esta claro no Relatério Fiscal, ndo foi possivel estabelecer com precisdo de
forma individualizada, para cada empregado da empresa tratados nas partes X, XIV a XVI do
Relatdrio Fiscal, a qual RI PNR 2015/2016 se vinculava cada empregado e/ou por meio de que aba
da planilha Excel preparada pela Fiscalizada cada empregado foi avaliado. Assim, a contribuicdo
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previdenciaria incidiu sobre os valores obtidos na rubrica “175 - PARTICIP NOS RESULTADOS”,
verificados na Folha de Pagamento de 2016 da Fiscalizada.

Deve-se aqui destacar que a base de cdlculo da contribuicdo previdenciaria patronal
representa a soma da remuneracdao paga, devida ou creditada a cada segurado a servico da
empresa.

E para cada segurado da previdéncia social, a remuneracdo recebida da empresa
representa o seu saldrio-de-contribuicdo, com base no qual usufruird dos beneficios
previdenciarios a que tem direito.

E desta forma que a contribuicdo previdencidria é apurada e lancada. Por essa
razdo, o Relatdrio Fiscal faz a seguinte referéncia:

Relatdrio Fiscal (fls.124)
PARTE IV — DA LEGISLACAO ACERCA DA PLR ...

(37) Dessa forma, ao atuar na verificacdo da correta aplicacdo do instituto da PLR, a
Fiscalizacdo ndo s resguarda os cofres da Previdéncia Social, como também protege os direitos
previdenciarios dos segurados.

No presente caso, como ndo foi possivel demonstrar de forma individualizada a
vinculacdo de cada empregado operacional e de seu respectivo valor a titulo de PLR com o RI PNR
2015/2016 que abrangia o referido empregado, a autoridade fiscal lancou m&o do arbitramento
autorizado pelo § 32 do artigo 33 da Lei n2 8.212/91:

Lei n2 8.212/91 Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar,
executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacao, a fiscalizacdo, a arrecadacao, a
cobranca e ao recolhimento das contribuicdes sociais previstas no pardgrafo Unico do art. 11 desta
Lei, das contribui¢des incidentes a titulo de substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.
(Redagao dada pela Lei n2 11.941, de 2009).

§ 32 Ocorrendo recusa ou sonegac¢ao de qualquer documento ou informacao, ou
sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da
penalidade cabivel, lancar de oficio a importancia devida. (Redacdo dada pela Lei n? 11.941, de
2009).

Portanto, as alegacdes da impugnante relativamente ao arbitramento ndo podem
ser acolhidas.

Face ao exposto, rejeito a preliminar suscitada.

Passo agora a derradeira preliminar suscitada qual seja a Decadéncia, momento em que a
Recorrente defende ser o exercicio de 2015 o fato gerador.

Nesse ponto, passo a discorrer:
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2 - Decadéncia

No caso em apreco, a empresa recorrente foi autuada por contribui¢des previdencidrias e devidas
a terceiros, além de multas por suposto inadimplemento de obrigacdes acessoérias, referentes ao
periodo de margo a dezembro de 2016.

O cerne envolve a participagdo nos lucros e resultados (PLR) paga aos empregados, que a
fiscalizacdo entendeu estar em desacordo com a legislacdo especifica, integrando, portanto, o
salario-de-contribuigdo.

A empresa argumenta que o crédito tributario encontra-se fulminado pela decadéncia, uma vez
que a PLR se referia ao exercicio de 2015 e deveria ser tributada pelo regime de competéncia.
Assim, o prazo decadencial teria expirado antes do langcamento realizado pela fiscalizagcdo. A
recorrente assevera que que os diversos regulamentos previam antecipagao de pagamento do
PNR em setembro de 2015 e uma segunda parcela em margo de 2016.

A fiscalizacdo concluiu que a remuneracdo paga pela empresa a titulo de participacdo nos
resultados ocorreu em desacordo com a Lei n2 10.101/2000 e que, portanto, os valores pagos
integram o saldrio de contribuicdio do empregado e a base de calculo da contribuicdo
previdenciaria, de acordo com o disposto no artigo 22, inciso | e no artigo 28, inciso | e §92 alinea
“j”, da Lei n2 8.212/91.

Aqui vale reiterar o entendimento da DRJ ao dispor que a Lei n? 8.212/91 estabelece como base
de cdlculo da contribuicdo previdenciaria (saldrio de contribui¢cdo) a remuneragao paga, devida ou
creditada, durante o més, destinada a retribuir o trabalho.

Ato continuo, no que diz respeito ao momento de ocorréncia do fato gerador da contribuicao
previdenciaria, o art. 52 da Instru¢cdo Normativa RFB n2 971/2009 (redagdo vigente a época dos
fatos geradores), dispOe que o fato gerador se considera ocorrido no més em que a remuneracao
for paga, devida ou creditada ao trabalhador. Vejamos:

Art. 52. Salvo disposicéo de lei em contrdrio, considera-se ocorrido o fato gerador da
obrigagdo previdencidria principal e existentes seus efeitos:

I - em relagdo ao segurado:

a) empregado e trabalhador avulso, quando for paga, devida ou creditada a
remuneragdo, o que ocorrer primeiro, quando do pagamento ou crédito da ultima parcela do
décimo terceiro saldrio, observado o disposto nos arts. 96 e 97, e no més a que se referirem as
férias, mesmo quando recebidas antecipadamente na forma da legislacéo trabalhista;

Il - em relagdo a empresa:

a) no més em que for paga, devida ou creditada a remunerag¢do, o que ocorrer
primeiro, a sequrado empregado ou a trabalhador avulso em decorréncia da presta¢do de servigo;
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§ 19 Considera-se creditada a remuneracdo na competéncia em que a empresa
contratante for obrigada a reconhecer contabilmente a despesa ou o dispéndio ou, no caso de
equiparado ou empresa legalmente dispensada da escrituracdo contdbil regular, na data da
emiss@o do documento comprobatdrio da prestagdo de servigos.

Portanto, correto esta o entendimento exposto pelo colegiado de piso em relacdo a 2015, eis que
o fato gerador ocorreu no més do pagamento da parcela a titulo de antecipacdo de PLR, e, em
2016, no més de margo, quando do pagamento da Participacdo nos Resultados apurada,
descontado o valor antecipado. (destaquei)

Desta feita, ndo restam duvidas de que o prazo para a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio estd previsto no CTN.

Em havendo pagamento antecipado da contribuicdo (ainda que parcial), aplica-se o prazo de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador, nos termos do artigo 150, paragrafo 42, do CTN:

Art. 150. O langamento por homologa¢do, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 42 Se a lei ndo fixar prazo a homologacgdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha

A ciéncia do langamento deu-se em 23/03/2021 (fl. 9951/9953). Assim, nos termos do artigo 150,
paragrafo 49, do CTN, apenas as contribui¢des incidentes sobre os pagamentos da antecipacdo de
PNR, relativos a competéncias anteriores a mar¢co de 2016, estdo atingidos pela decadéncia e
devem ser excluidas do lancamento. Nesse caso, merece destaque o que preconiza a Simula CARF
n2 99 (com efeito vinculante), a saber:

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para
as contribuicGes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que
parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a
qgue se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracao.

Logo, ndo ha que se falar em reforma do acérdao, razdo pela qual a preliminar deve ser rejeitada.
Il - Do mérito
1 - Do objeto recursal

O cerne recursal reside em analisar preliminarmente a arguida decadéncia e, ainda, os termos dos
acordos coletivos, da objetividade das normas e critérios e na discussdo sobre a necessidade da

E 17
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participagdo dos sindicatos de todos os municipios onde o recorrente possui filiais na negociagao
dos acordos, conforme exigido pela legislagdo pertinente.

Também se destaca a diferenciacdo entre as figuras dos empregados no que se refere ao
pagamento da Participagdao nos Lucros e Resultados - PLR, conforme estabelecido pela Lei n2
10.101/2000.

Outro ponto de atencdo é a argumentacdo sobre os requisitos dispostos na referida lei para a
concessao da PLR aos empregados, incluindo a necessidade de negociacao prévia entre empresa e
empregados e a definicdo de regras claras e objetivas para a distribuicao dos lucros.

Visto isso, passo a fundamentar.
2 - Das Consideragoes sobre a PLR associadas ao caso concreto

A participagao nos lucros ou resultados, conforme previsto constitucionalmente, é separada da
remuneragdo, nao sendo considerada de natureza salarial e ndao integrando o salario de
contribuicdo, desde que esteja em conformidade com a legislacao especifica.

Quanto a desvinculagdo da remuneragdo atribuida constitucionalmente a PLR, assim dispGe o
artigo 28, § 99, alinea "j" da Lei n2 8.212/91. Observe:

Art. 28.[...]
§ 92 N3o integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:

[...]

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

A repercussdao do pagamento desses valores em desacordo com a legislagdo
aplicavel é estipulada no artigo 214, § 109, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
estabelecido pelo Decreto n.2 3.048/99. Veja-se:

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuicdo: [...]
§ 92 Nao integram o salario-de-contribui¢do, exclusivamente: [...]

X - a participacao do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga
ou creditada de acordo com lei especifica; [...]

§ 10. As parcelas referidas no paragrafo anterior, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacdo pertinente, integram o saldrio-de-contribuicdo para todos os fins e
efeitos, em prejuizo da aplicagcdo das cominacgdes legais cabiveis.

Da mesma forma, os requisitos necessarios para a caracterizacao da PLR estdo previstos no artigo
29 da referida lei. Observe:

E 18
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Art. 20 A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negocia¢do entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas
partes de comum acordo:

| - comissdao paritdria escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redacao dada pela Lei n? 12.832,
de 2013) (Producdo de efeito)

Il - convencdo ou acordo coletivo.

§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociagao deverao constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdao e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdao do acordo, podendo ser
considerados, entre outros, os seguintes critérios e condicdes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 20 O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

Assim, o artigo 22 da legislacdo menciona que a participacdo nos lucros ou resultados deve ser
negociada entre a empresa e seus empregados, por meio de uma comissdo paritdria ou
convencgdo/acordo coletivo, com regras claras sobre direitos, periodicidade, vigéncia e critérios
como produtividade e metas. Além disso, o acordo deve ser arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

Em suma, o referido artigo estabelece um processo de negociacdo entre empregadores e
empregados para determinar os critérios e condicdes da participacdo nos lucros ou resultados,
garantindo a transparéncia e a formalizacdo desses acordos, bem como a representatividade dos
trabalhadores por meio de seus sindicatos.

Nesse sentido, os argumentos apresentados pelo Recorrente no respectivo Recurso e reiterados
ao longo de todo o procedimento fiscal evidenciam que a agao ndao ocorreu em observancia a
legalidade, ante a auséncia de preenchimento dos requisitos legais.

No presente caso, percebo que os argumentos apresentados pela Recorrente carecem de
fundamentacao juridica sdlida e comprovada e ndo sdo sustentdveis a luz da legislacao tributaria
vigente.

Primeiramente, a interpretacdo mais favordvel ao contribuinte, conforme previsto no art. 112, |,
do CTN, deve ser aplicada apenas em casos de duvida quanto a capitulacdo legal do fato, o que
ndo se verifica no presente caso, onde a legislacdo é clara quanto aos requisitos para fruicdo do
beneficio relativo a PLR.
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Seguindo, o julgador de 12 grau verificou que houve violacdo aos ditames da Lei 10.101/00,
referente a objetividade e clareza das regras aplicdveis ao plano.

Desta feita, corroboro com o entendimento exarado no acérdao, razao pela qual ndo ha que se
falar em reforma da decisdo.

3 - Da base territorial sindical

No que concerne a base territorial sindical, alegar que a limitacdo territorial da abrangéncia
sindical ndo é absoluta e que a participacdo dos empregados nos resultados da empresa pode ser
estendida a profissionais de bases territoriais distintas vai em desencontro ao disposto na
legislagdo e a interpretagdo consolidada dos tribunais.

Para efeitos de exclusdo da base de cdlculo de contribuicdo previdenciaria é inaplicavel a extensao
de acordo para pagamento de PLR a empregados sem a anuéncia do sindicato da base territorial
destes, em respeito aos principios da unicidade sindical e ao da territorialidade. Descumpridos os
requisitos da lei 8212/91 quanto a participacdo do sindicato, ndo é cabivel a exclusdo do valor
pago a titulo de participagdo nos lucros ou resultados do salario de contribuicdao para efeitos
previdenciarios.

A Lei 10.101/00 estabelece claramente que a negocia¢do para a participagdo nos lucros deve ser
feita entre a empresa e seus empregados, mediante procedimentos especificos, os quais ndo
incluem a possibilidade de estender os beneficios a empregados ndo abrangidos pelo sindicato
signatario.

Ademais, ao contrdrio do argumento apresentado pela Recorrente sobre a desnecessidade da
participacdo dos sindicatos de todos os municipios onde o contribuinte possui agéncias na
negociacdo do acordo, a Fiscalizacdo ressalta que a legislacdo é clara quanto a exigéncia de
negociagdo com os sindicatos de cada base territorial envolvida.

Quanto a arguida substituicdo pelo Representante de Federacdo Sindical, destaco que a
substituicdo do sindicato representativo da categoria profissional por uma federagao sindical na
negociacdo de PLR é juridicamente invidavel. O art. 611 da CLT delimita que as convencdes e
acordos coletivos devem ser firmados pelo sindicato representativo da categoria profissional e
pela entidade representativa do empregador. O art. 611-B da CLT estabelece matérias que podem
ser objeto de convencdes ou acordos coletivos, dentre elas a PLR, sendo obrigatdria a atuacdo da
entidade sindical competente.

Com efeito, entendo que a substituicdo do sindicato da base territorial pela federacdo sindical
compromete a validade juridica do instrumento normativo, visto que viola o principio da unicidade
sindical e o critério de territorialidade; retira dos trabalhadores a representacdo legitima de seus
interesses, potencialmente prejudicando a negociacdo coletiva.

Portanto, os valores pagos a titulo de PLR, embasados em negocia¢ao conduzida pela federacao
sindical em substituicdo ao sindicato da base territorial, ndo podem ser excluidos da base de
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calculo das contribuicdes previdencidrias, visto que a irregularidade no processo de negociacdo
descaracteriza a natureza juridica da verba.

Advirto, ainda, que para que tenham validade e se apliquem a todos os envolvidos, precisam ser
registrados no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A obrigatoriedade de depdsito dos
instrumentos no MTE, para fins de registro e arquivo, tem previsao legal no art. 614 e §1° no art.
615 da CLT e objetiva a verificacdo dos requisitos formais exigidos para a sua celebracdo e a
publicidade que deve ser conferida a tais atos.

O Termo de Verificacdo Fiscal evidencia que os acordos de PLR firmados por sindicatos sem a
devida legitimidade para representar os interesses dos empregados das filiais em questdo violam
diretamente a Lei 10.101/00. Nesta senda, vejamos a observac¢do langada no acérdao. Observe:

Cita-se como exemplo os empregados lotados no Ceara e Tocantins ocupantes dos
cargos de “AUXILIAR DE ENTREGA”, “MOTORISTA ENTREGA” e “MOTORISTA ENTREGA VENDAS”,
os quais, de acordo com o Relatdrio Fiscal (fls. 193/241), receberam valores a titulo de PLR sem
gue tenha havido negociacao entre a empregadora e o sindicato representativo da categoria no
territério em que os trabalhadores atuavam.

Assim, entendo que a ndo observancia dessa condicdo (participacdo de entidade sindical)

configura uma falta passivel de implicar a natureza remuneratéria dos pagamentos efetuados
(afronta ao principio da unicidade sindical), sujeitando-os a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria, conforme previsto no artigo 28, inciso |, da Lei 8.212/91. Restou amplamente
demonstrado nos autos que os pagamentos efetuados a titulo de PLR n3do estdao em consonancia
com o artigo 22 da Lei n2 10.101/00.

Em suma, os ACT de PLR firmados por entidade sindical que ndo tem legitimidade para
representar os interesses dos empregados das bases territoriais respectivas, consequentemente,
os valores pagos a este titulo integram o salario-de-contribuicao, nos termos do inciso |, do art. 28,

da Lei n2 8.212/1991, ficando afastada a previsdo da alinea “j”, do § 9°, deste mesmo dispositivo.
Neste sentido, ja decidiu o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Veja-se:

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

PLANO DE PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAGAO.
SINDICATO.

BASE TERRITORIAL.

Para fins de averiguar a negociagdo entre a empresa e seus empregados, prevista
no artigo 29 da Lei 10.101/2000, a representatividade do sindicato estd restrita a sua base
territorial definida no estatuto e com aprovacao do Ministério do Trabalho e Emprego. Desse
modo, o Plano de Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa ndo se aplica a
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empregados de categorias e localidades ndo abrangidas pelos limites de representagdo das
entidades sindicais que participaram da negociagdo.

Acérddo 2402-007.582 — 22 Secdo de Julgamento/ 42 Camara /22 Turma Ordinaria,
Data da Sess3o 11/09/2019.

O Acordo Coletivo ou comissdo escolhida pelas partes que negocia o pagamento de PLR deve ser
realizado com a participacdo da entidade sindical legalmente autorizada a representar aquele
conjunto de trabalhadores. Isso resulta na necessidade de obediéncia das competéncias
territoriais de cada entidade, em conformidade com os arts. 516 e 517 da Consolidagao das Leis do
Trabalho (CLT). Acordo celebrado para um estabelecimento ndo pode justificar o pagamento de
PLR para outro estabelecimento fora da competéncia territorial da entidade sindical que
participou das negociacdes.

Por sua vez, fica evidente nos autos que os pagamentos realizados como PLR ndo estdo em
conformidade com o disposto no artigo 22 da Lei n? 10.101/00, o que os caracteriza como
remuneracdo e, consequentemente, sujeita-os a incidéncia de contribuicdo previdencidria, nos
termos do art. 28, inciso | da Lei n2 8.212/91.

Logo, ndao merece guarida o recurso aviado.
4 - Da observancia das normas objetivas

A legislacdao ndo admite flexibilidade na definicao dos critérios de distribuicdo da PLR, exigindo que
sejam transparentes, objetivos e estejam em conformidade com o disposto na Lei.

Nesse sentido, quanto aos pagamentos destinados aos segurados empregados, é imperativo
seguir os requisitos estabelecidos pela Lei n? 10.101/2000, a fim de garantir a tdo almejada
isencao.

Esses requisitos incluem a prévia negociacdo entre a empresa e seus empregados, seguindo um
dos procedimentos estabelecidos, como a constituicdo de uma comissdao paritaria com
representantes indicados pelo sindicato da respectiva categoria ou a realizacao de uma convengao
ou acordo coletivo. O Acordo deve conter as regras claras e objetivas, ou seja, regras inequivocas,
faceis de entender pelo empregado e que se refiram ao mundo dos objetos.

Além disso, a clareza e objetividade mencionadas devem compor os instrumentos resultantes
dessa negociacdo sobre os direitos substantivos da participacdo nos lucros, bem como sobre os
critérios para afericdo e distribuicdo dos resultados, periodicidade da distribuicdo, vigéncia do
acordo e prazos para sua revisdo, podendo incluir indices de produtividade, qualidade ou
lucratividade da empresa, bem como programas de metas e resultados previamente pactuados.

No presente caso, a recorrente exemplifica a clareza e objetividade das regras ao dispor que “a
meta de producdo hordria nominal inicial era de 20.245 kg/h e o resultado foi 21.122kg/h,
podendo ser verificada no balancete da unidade de beneficiamento de fumo da unidade item
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10.13 da TIF6. Defende-se alegando que as metas eram divulgadas em reunides com os
empregados, em razdo da necessidade de comunicacdo presencial. Além dessa divulgacdo
periddica, todos os gestores tiveram acesso as metas para esclarecer duvidas sempre que
questionadas”. Contudo, nao fez prova do alegado e, ainda, ndo é plausivel considerar a clareza e
objetividade de regras com base no exemplo dado.

Considerando a matéria sob julgamento, temos a observar que a participacdo dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa é um direito social de matriz constitucional, e regulada no
plano infraconstitucional pela Lei n° 10.101/2000, como segue. Observe:

Constituicdo Federal - 1988

Art. 7° S3o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condicao social:

(..)

Xl - participacdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneracdo, e,
excepcionalmente, participacdo na gestao da empresa, conforme definido em lei;

(...)
Lei n°® 10.101/2000 (Texto vigente a época do Periodo de Apuragao)

Art. 1o Esta Lei regula a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa como instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a
produtividade, nos termos do art. 70, inciso XI, da Constitui¢ao.

Art. 20 A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacao entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas
partes de comum acordo:

| - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

II- convengao ou acordo coletivo.

§ 1 o Dos instrumentos decorrentes da negociacao deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de afericdo das informacOes pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisao do acordo, podendo ser
considerados, entre outros, os seguintes critérios e condicdes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 20 O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

(...)
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Art. 30 A participacdo de que trata o art. 20 ndo substitui ou complementa a
remuneracdao devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer
encargo trabalhista, ndo se Ihe aplicando o principio da habitualidade.

(...)

Embora a CF/88 assegure o direito dos empregados a participacdo nos lucros ou resultados das
empresas, tal comando é de eficacia limitada, ou seja, depende de Lei Ordindria Federal para sua
aplicacdo plena.

O legislador constituinte, ao estabelecer aquele direito social, desvinculado da remuneracao,
remeteu a Lei ordindria o poder de disciplinar o acesso dos empregados aquele direito, definindo
o modo e os limites de sua participacdo, bem como o carater juridico desse beneficio para fins
tributdrios, seja quanto a incidéncia do imposto de renda, seja para fins de incidéncia de
contribuicdo previdenciaria.

Nesse contexto, somente com a superveniéncia da Medida Provisdria n° 794/1994,
sucessivamente reeditada e com numeracdo variada até a MP 1.982-77, de 23 de novembro de
2000, convertida na Lei n® 10.101/2000, é que foram implementadas as condi¢Ges indispensaveis
ao exercicio do direito dos trabalhadores aquela participacao, desvinculada da remuneracao.

A Lei n° 10.101/2000, deixa explicito que a PLR tem como um dos seus objetivos incentivar a
produtividade, e 0 § 1° do artigo 2° determina que as regras para o pagamento da PLR devem
constar do documento que fixa os termos da negociacao. Ora, a concessao da PLR sem a exigéncia
de meta a ser atingida ndo cumpre o objetivo de incentivar a produtividade.

Do instrumento de negociacao firmado entre as partes devem constar regras claras e objetivas das
condicGes a serem satisfeitas (regras adjetivas) para que ocorra o pagamento ou crédito da
parcela correspondente a participacdo nos lucros ou resultados (direito substantivo), conforme
disposto no § 1° do art. 2° da Lei n® 10.101/2000.

E fundamental que os trabalhadores tenham conhecimento prévio dos critérios e condicdes
estabelecidos com a empresa, conforme constam no instrumento de negociagao, tais como metas,
resultados, indices de produtividade ou lucratividade, entre outros. Isso possibilita que eles
acompanhem e avaliem regularmente a evoluc¢do dos indicadores relacionados ao pagamento da
PLR.

Ressalto que, do compulso dos acordos coletivos (fls. 7653 — 8649), maior parte dos acordos
coletivos foram firmados em 20 de fevereiro de 2015, ndo foi levado a registro no MTE. Ou seja,
além da falta de clareza e objetividade das regras, falta o cumprimento de requisitos formais
necessarios, qual seja a necessidade de negociacdo prévia. Ha inequivoca retroatividade dos
efeitos do acordo.

Desse modo, é necessdrio um ajuste razoavelmente prévio, o que, no caso, nao ocorreu.

De toda sorte, refor¢o que, a meu ver., falta clareza e objetividade nas regras estabelecidas.
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Os exemplos citados na referida Lei indicam que algum lucro ou resultado deve ser perseguido,
preservando assim a natureza juridica especifica dessa verba. O pagamento da PLR n3do é apenas
uma gratificacdo legalmente prevista, mas sim um mecanismo efetivo de integragao entre o
capital e o trabalho, beneficiando tanto os trabalhadores quanto os empregadores quando as
metas preestabelecidas no acordo ou convencgao coletiva sdao alcangadas.

Diante dessas consideracdes, faco, também, a andlise da matéria sob o enfoque da legislacdo
previdenciaria, especialmente no que se refere a integracdo ou ndo dessa verba no conceito de
salario de contribuicdo para determinacdo da base de calculo das contribuicdes previdencidrias.
Nesse contexto, a Lei n® 8.212/1991, que instituiu o Plano de Custeio da Previdéncia Social, trata
do conceito de salario de contribuicdo e das situagdes de ndo-incidéncia tributaria. Veja-se:

Art. 28. Entende-se por saldrio-de-contribuicdo:

| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragao auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa; (Redacdo dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)

(-.)

§ 9° Nao integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:
(Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

(...)

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

(...)
Art.214. Entende-se por saldrio-de-contribuicdo: (...)
§ 9° Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente: (...)

X - a participacao do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga
ou creditada de acordo com lei especifica;

(...)

§ 10. As parcelas referidas no paragrafo anterior, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacdo pertinente, integram o salario-de-contribuicdo para todos os fins e
efeitos, sem prejuizo da aplicacdo das cominacdes legais cabiveis.

(...)
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Os Acordos e Convencgdes Coletivas de Trabalho (CCT) representam importantes instrumentos de
negociagdo que preveem direitos reconhecidos pela Constituicdo Federal. No entanto, é essencial
ressaltar que tais acordos ndo podem modificar a disciplina legal previamente estabelecida. No
contexto da Lei n° 10.101/2000, que regula a PLR, a livre negociagdo entre as partes é permitida,
desde que as condicbes estabelecidas estejam em conformidade com os requisitos legais,

garantindo regras claras e objetivas tanto em relacao aos direitos substantivos quanto as
obrigacoes adjetivas.

A auséncia de regras prévias, claras e objetivas para a obtencdo do direito ao recebimento da

verba caracteriza uma violagao dos requisitos estipulados pela legislagao.

No caso em andlise, a empresa recorrente ndao cumpriu com os critérios minimos exigidos pela Lei
10.101/2000, distribuindo uma quantia desconexa de qualquer mecanismo de afericdo, sob a
nomenclatura de PLR. Isso resultou na consideracdo dos valores pagos como salario de
contribuicdo, sujeitos a cobrancga previdenciaria.

Dessa forma, a Fiscalizagdo fundamentou corretamente sua decisdo na auséncia de regras prévias,
claras e objetivas, demonstrando que o pagamento efetuado ndo se enquadra na categoria de
Participacao nos Lucros e Resultados conforme definido pela legislagdo.

Assim, ap6s uma andlise minuciosa dos fatos e fundamentos apresentados, constata-se que o
Recorrente ndo detém razdo em suas argumentacdes recursais. As evidéncias colhidas ao longo do
processo fiscal demonstram claramente que os pagamentos realizados a titulo de PLR ndo
obedeceram aos requisitos legais estabelecidos pela Lei n® 10.101/2000.

Assim, mantenho a decisdo de piso quanto ao tema.
Conclusao

Ante o exposto, ndo conheco do Recurso de Oficio. J& quanto ao Recurso Voluntario, conheco-o
para afastar as preliminares e, no mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Carlos Eduardo Fagundes de Paula

Conselheiro Cleberson Alex Friess

O presente processo retornou a pauta de julgamento apds meu pedido de vista,
feito na reunido de agosto/2024, oportunidade que analisei a documentagdo acostada as fls. do
processo administrativo.

Convém registrar breves palavras sobre os motivos por que, no mérito, acompanhei
pelas conclusGes o voto do I. Relator.
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Segundo o relato fiscal, o pagamento a titulo de participacdo nos resultados foi
decorrente da assinatura de diferentes instrumentos de negociacdo coletiva, sobretudo acordos
coletivos, vinculados a grupos especificos de trabalhadores (fls. 114/555):

(i) Nivel Gerencial: grupos salariais 34 e acima
a) PNR IEIS (Plano Internacional de Incentivo aos Executivos);
b) PNR Adicional ou Quadrienal
c) PNR DSBS; e
d) PNR LTIP.
(ii) Safreiros
(iii) Atividades Especiais (area de fumo); e

(iv) Demais empregados operacionais (vendedores, motoristas, auxiliares de
entrega etc.)

Para cada grupo, separadamente, a fiscalizacdo trouxe diversos fundamentos para
considerar os pagamentos feitos pela empresa em desacordo com os requisitos e as condi¢des
estabelecidas na Lei n2 10.101, de 19 de dezembro de 2000, e, portanto, valores integrantes da
remuneracdo do trabalhador e com incidéncia das contribui¢Ges previdencidrias e aquelas devidas
a outras entidades e fundos (terceiros).

Dentre as razdes para o lancamento, a autoridade fiscal consignou a irregularidade
na representacao sindical e a falta de arquivamento do acordo coletivo no Ministério do Trabalho
e Emprego (MTE).

Pois bem. O art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000, na redacgao vigente a época dos fatos
geradores, dispoe:

Art. 22 A participacdo nos lucros ou resultados sera objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

| - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convencao ou acordo coletivo.

(..))

§ 22 O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

()

El 27
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E de se notar que a participacdo de sindicato de trabalhadores é obrigatdria, para
qualquer um dos procedimentos de negociacdo: comissdo escolhida pelas partes, acordo ou
convencao coletiva.

A participacdo do sindicato ndao é despida de congruéncia com a legislagao
trabalhista, até porque a Lei n2 10.101, de 2000, ndo fez ressalva, nem previu critérios especificos
para a atuacdo da entidade sindical dos trabalhadores, ou de seus representantes, na negociacao
coletiva para pagamento da participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados.

A rigor, uma Unica diferenciacdo, na etapa final do procedimento, apds a definicao
dos critérios e requisitos da participagdao nos lucros ou resultados e assinatura do instrumento
decorrente da negociagao. Deveras, a Lei n? 10.101, de 2000, determinou o arquivamento do
instrumento decorrente da negociacdo na entidade sindical dos trabalhadores, e ndo o seu
depdsito/registro no MTE (art. 614, § 12, da Consolidacdo das Leis do Trabalho - CLT).

Para efeito de legitimar a negociacdo coletiva, cabe interpretar a determinacdo de
participacdo do sindicato em harmonia com as regras basicas de organizacao sindical no Pais,
fundadas no principio da unicidade sindical e da base territorial de atuagdo (art. 82, inciso Il, da
Carta Politica de 1988):

Art. 82 E livre a associagdo profissional ou sindical, observado o seguinte:

()

Il - é vedada a criacdo de mais de uma organizacdo sindical, em qualquer grau,
representativa de categoria profissional ou econémica, na mesma base territorial,
que sera definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, ndo
podendo ser inferior a drea de um Municipio;

()

O sistema de unidade sindical veda a criacdo de mais um sindicato representativo
de uma determinada categoria profissional ou econémica na mesma base territorial, respeitado o
critério organizativo definido pelos trabalhadores e/ou empregadores.

No que tange a base territorial, equivale a drea de atuacdo vdlida do sindicato,
conforme estabelecido na sua carta sindical, na qual a entidade é parte legitima para a defesa dos
direitos e interesses da respectiva categoria, para um melhor equilibrio de forgas nas negociacoes
coletivas. Em regra, o sindicato sé atua nos limites de sua competéncia territorial, em
conformidade com os arts. 516 e 517 da CLT.

Especificamente quanto a estruturacdo de acordo coletivo diretamente com a
Federacdo Nacional dos Trabalhadores nas Industrias de Fumo e Afins, a legitimidade da
participacdo da federacdo é subsididria, de carater residual, quando a categoria profissional a ela
vinculada ndo esta organizada em sindicato (art. 611, § 292, da CLT).

E 28
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Seria justificdvel a celebracdo com federacao, por exemplo, quando o sindicato é
omisso, o sindicato se recusa expressamente a participar da negociacdo coletiva, o sindicato ndo
finaliza as negociacdes ou o sindicato concorda com a intervencdo da federacdo, como forma de
melhor defesa dos interesses dos trabalhadores, podendo o sindicato participar conjuntamente ou
anuir com o acordo firmado.

Ao longo do aparato documental que instruiu o processo administrativo fiscal, nao
houve justificativa para a assinatura com a federagao nacional, em detrimento da atuagao ativa
dos sindicatos, salvo que os colaboradores ligados a empresa estavam espalhados pelo territério
nacional, em diferente estados e localidades. Mesmo que empresa em ambito nacional, é razao
indbil, por si s, para fim a que se propde.

Por outro lado, o depdsito/registro do acordo coletivo junto ao MTE ndo constitui
pressuposto de validade do acordo coletivo para pagamento da participacdo dos empregados nos
lucros ou resultados.

Conforme dito antes, a lei especifica se refere ao arquivamento do instrumento
decorrente da negociagdo na entidade sindical dos trabalhadores, e ndo imp&e o depdsito/registro
em 6rgdo do poder publico (art. 29, § 29, da Lei n2 10.101, de 2000).

Outrossim, o referido dispositivo da lei busca, tdo somente, publicizar o contetdo
do acordo, para fins de conhecimento de terceiros, sem macular sua materialidade, que depende
do ato de vontade das partes para produzir efeitos.

Nesse mesmo sentido, a firme jurisprudéncia do Tribunal Superior do Trabalho, ao
interpretar o art. 614 da CLT:

1. CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO. AUSENCIA DE DEPOSITO NO MTE.
VALIDADE. TRANSCENDENCIA RECONHECIDA.

Considerando a possibilidade de a decisdo recorrida contrariar entendimento
consubstanciado na jurisprudéncia desta Corte Superior, verifica-se a
transcendéncia politica, nos termos do artigo 896-A, § 19, II, da CLT.

CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO. AUSENCIA DE DEPOSITO NO MTE.
VALIDADE. PROVIMENTO.

A jurisprudéncia desta Corte Superior firmou o entendimento de que a auséncia

de depdsito da Convencdo Coletiva junto ao Ministério do Trabalho, nos termos

previsto pelo artigo 614 da CLT, ndo invalida o conteudo da negociacdo coletiva,

tratando-se de uma formalidade administrativa.

De acordo com o entendimento desta Corte, o ndo cumprimento de uma

formalidade administrativa, neste caso, o registro do instrumento coletivo junto

a0 _orgdo competente, ndo pode inviabilizar a aplicacdo das normas coletivas

celebradas entre as partes, tendo tal ato como finalidade precipua a de promover

a_publicidade das normas coletivos, possibilitando sua fiscalizacdo. Deve-se,
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portanto, privilegiar a negociacdo coletiva em respeito a autonomia de vontade

das partes, em detrimento do excesso de formalismo. Precedentes.

Na hipotese, o egrégio Tribunal Regional, a partir do conjunto probatério
constante nos autos, concluiu pela invalidade da Convencdo Coletiva de Trabalho
2019/2021, uma vez que ndo restou comprovado o depdsito do referido
instrumento coletivo nos &rgdos regionais do Ministério do Trabalho e
Previdéncia Social, como prevé o artigo 614 da CLT.

Recurso de revista conhecido e provido.

(TST - RRAg: 10000854-37.2020.5.02.0020, Relator: Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Data de Julgamento: 14/11/2023, 82 Turma, Data de Publicacdo:
21/11/2023).

(Destaquei)

Quanto a postergacdao do pagamento de parte dos valores da participacdo nos
resultados, vinculados ao grupo gerencial 37 e 38, entendo que a postergacdo ou o atraso no
pagamento ndo é causa de descumprimento do acordo firmado, segundo a diretriz do art. 29, § 19,
da Lei n2 10.101, de 2000.

Nem mesmo restou demonstrado pela fiscalizagdo que a participagdo nos lucros ou
resultados deixou de ser paga pela empresa.

Eventualmente, a postergacdo do pagamento das parcelas na forma acordada, tal
como o parcelamento de valores, poderia infringir a periodicidade determinada na lei. Porém, no
presente caso ndo constituiu o fundamento da autuacao fiscal (art. 32, § 29, da Lei n? 10.101, de
2000).

Entdo, embora assista razdo em parte a recorrente, os argumentos ndo sdo
suficientes para cancelar os autos de infracdo, levando em conta a existéncia de um ou mais
fundamentos autonomos da fiscalizacdo para cada programa da empresa.

Reforgo, a seguir, pontos relevantes.

Em relacdao aos acordos de participagdo nos resultados relativos aos empregados
operacionais nas categorias motoristas, auxiliares de entrega, vendas e fumo, a fiscalizacdo
demonstrou que, em alguns casos, sua assinatura ocorreu posteriormente ao inicio do periodo de
afericdo, nos primeiros meses do ano em curso.

Particularmente, quando se estabelecem metas, resultados ou prazos, é da esséncia
do instituto da participacdao dos trabalhadores que a assinatura do termo de ajuste preceda os
fatos que se propde a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados
pactuados previamente.

Nada obstante, a prévia pactuacdo dos termos do acordo, antes de iniciado o
periodo de afericdo, é pratica limitada pelo mundo real, muitas vezes devido as especificidades de
determinados segmentos econdmicos, o que impde certa flexibilidade na analise dos fatos, para
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ndao chegar ao ponto de inviabilizar a aplicagdao do instituto como direito constitucional do
trabalhador.

A possibilidade de flexibilizacdo demanda, necessariamente, a avaliacdo do caso
concreto e, em qualquer hipdtese, o instrumento decorrente da negocia¢ao coletiva deve estar
assinado com antecedéncia razoavel ao término do periodo de apuragdao a que se referem os
lucros ou resultados.

Alids, no presente processo administrativo, em algumas situagdes os acordos
coletivos sdo reproducdo de meétricas de acordos relativos a anos anteriores, a exemplo do
firmado com o Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes e Pracistas do Comércio no
Estado do Rio de Janeiro, assinado em 06/03/2015 (fls. 253, 443 e 10198/10199).

Ocorre que, ja ha algum tempo, a jurisprudéncia da 22 Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais (CSRF) estd consolidada no sentido de que a assinatura do acordo em data
posterior ao inicio do periodo de afericdo ofende a Lei n? 10.101, de 2000, razdo pela qual as
parcelas ndo escapam da tributagao previdenciaria.

Reproduzo a ementa do Acérddo n2 9202-011.324, de 18/06/2024:

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdenciarias
Periodo de apurag¢do: 01/07/2004 a 31/07/2004

PROGRAMA DE PARTICIPAGAO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). ASSINATURA
DO ACORDO APOS INICIO DO PERIODO DE AFERIGAQ. IMPOSSIBILIDADE.

Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas
previamente, de sorte que os acordos discutidos e/ou firmados apds o inicio do
periodo de afericdo acarretam a inclusdo dos respectivos pagamentos no saldrio
de contribuicao.

No presente caso, convém seguir a orientacdao dos precedentes da 22 Turma da
CSRF, ainda que ndo vinculantes, segundo o Regimento Interno do CARF, em detrimento do
eventual entendimento pessoal divergente.

O alinhamento da instancia ordindria com 22 Turma da CSRF favorece a harmonia,
coeréncia e integridade das decisGes proferidas no CARF, assim como isonomia e previsibilidade
na resolucdo de litigios em casos semelhantes ou iguais.

Ademais disso, ha duas irregularidades centrais descritas pela autoridade fiscal,
examinadas pela decisdo recorrida e confirmadas pelo voto do I. Relator:

a) existéncia de critérios subjetivos: falta de regras claras e objetivas nos
acordos coletivos para a delimitacdo dos valores a titulo de participacdo nos
resultados (direito substantivo); e

b) falta de disponibilizacdo pela empresa, apds regularmente intimada, das
informacdes imprescindiveis para confirmar a regularidade e conformidade dos
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pagamentos realizados aos trabalhadores e os pardametros constantes dos
instrumentos decorrentes de negociac¢ado coletiva (mecanismos de afericdo).

E possivel o detalhamento de regras em normativos internos, até mesmo pelas
especificidades e complexidade dos critérios utilizados pelas partes para fixacdo do direito ao
pagamento da participagdo nos lucros ou resultados. Contudo, os aspectos fundamentais devem
ser previamente delimitados, de forma clara e objetiva, a fim de contribuir para que nao haja
desvirtuamento do programa pela empresa, através de praticas unilaterais e discricionarias.

Por sua vez, para verificar o cumprimento dos requisitos da Lei n2 10.101, de 2000,
a fim de excluir as parcelas pagas aos trabalhadores da base de cdlculo previdencidria, é
imprescindivel que a autoridade fiscal possa examinar as informagdes pertinentes a execugao do
pactuado. Tal atribuicdo funcional é mera decorréncia do dever legal de investigar o cumprimento
das obrigacdes tributarias.

Quando a empresa, regularmente intimada, ndo é capaz de disponibilizar, mesmo
que se utilizando de amostragem representativa, toda a documentagao imprescindivel para
identificacdo dos resultados atingidos durante o periodo de apuragdo e afericdo dos valores dos
pagamentos efetuados aos trabalhadores, invidvel atestar a regularidade e conformidade dos
instrumentos decorrentes de negociacao coletiva as regras claras e objetivas exigidas na Lei n2
10.101, de 2000.

Em sintese, aqui estdo os motivos por que, no mérito, acompanhei pelas conclusées
o voto do |. Relator, a fim de negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Cleberson Alex Friess
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